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1.2.1 - Comunicações da 
Presidência 

- Inexlstêncla de quorum 
reglmental para a realiza­

'ção da sessão e convocaçao 
~e sessão extraordlnárla do 
~ongresso Nacl0nal a reall-

zar-se segunda-felra, dla 
17. às 14 horas 

1.2 2 - ENCERRAMENTO 

2 - ATAS DE COMISSÕES 

Ata da 5ª Reunião Conjunta, em 15 de dezembro de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legi~latura 

P residência do Sr. Nelson Carneiro 

Às 22 HORAS E 19 MINUTOS. 
ACHAM-SE PRESENTES OS S~S. 
SENADORES: 

Alu;Z10 Bezerra - Nabor Jú­
nior - Aureo Mello - João Me­
nezes - Almlr Gabrlel - OZ1el 
Carne1ro - Carlos Patroc;n10 -
Antôn10 LU1Z Maya - Alexandre 
Costa - Chagas Rodr1gues - A­
fonso Sancho - C1d Sab61a de 
Carvalho - Mauro Benevldes 
José Agr1pino - Lavolsler Mala 
- Marcondes Gadelha - Ralmundo 
Llra - Marco Maclel - Ney Ma­
ranhão - Mansueto de Lavor 
Carlos Lyra - João NaSClmento 

Albano Franco Lourlval 
Baptlsta . JoSé IgnáclO Fer-

relra - Gerson Camata João 
Calmon - Jaml1 Haddad - Nelson 
Carnelro - Mqurícl0 Corrêa 
MarlO Covas - Mauro Borges -
Iram Saralva - Pompeu de Sousa 
- Melra Fllho - Roberto Campos 

Louremberg Nunes Rocha 
Marclo Lacerda - Rachld Salda-
nha DerZl Lelte Chaves 
Márclo Berezoski - Nelson We­
dekln - José Paulo B1sol 
José Fogaça 

Acre 

Nosser Almelda - PDS. 

Amazonas 

Carrel Benevldes - PTB; José 
Dutra PMDB; Sadle Hauache 
PFL 

Rondônia 

Arnaldo Mart1ns 
Guedes - PSDB 

'parã 

PSOB; José 

Asdrubal Bentes PMDB; Bene­
dlctO Montelro - PTB 

TocantIns 

Paulo S1dnel - PMD8 

Maranhão 

Cld Carvalho PMDB; Costa 
Ferrelra - PFL; Enoc V1elra 

IPFL; Jayme Santana PSDB' 
José ~arlos Sab61a P~B. . 
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FLORIAN AUGUSl'O COUTINHO MADRUGA 
DIretor Adjunto 

Piauí 

FellDe Mendes 
LUIz Mala - PDS. 

Ceará 

PDS; José 

Etevaldo NogueIra - PFL; Gl­
dei Dantas - PDC; José Llns 
PFL; Moema São ThIago - PSDB; 
Paes de Andrade PMDB; RaI­
mundo Bezerra - PMDB; UbIratan 
AguIar - PMDB. 

Rio Grande do Norte 

Marcos FormIga 
Rosado PMDB. 

Paraíba 

PST; Vlngt; 

Edme Tavares - PFL; FrancIsco 
Ro11m PSC. 

Pernambuco 

Fernando Lvra - PDT; lnocên­
c'o Ollvelra'- PFL; José Car­
los Vasconcelos PRN; José 
TInoco - PFL; RIcardO FIuza 
PFL: Salatlel Carvalho - PFL. 

BahIa 

Celso Dourado - PSDB: Eraldo 
TInoco - P~L: Fernando Santana 

PCB: Genebaldo Correia 
PMDB: JaIro CarneIro PFL; 
João Alves - PFL; Jorge Hage -
PDT: Jorge Medauar - PMDB; 
José Lourenço PDS; MárIO 
LIma - PMDB; PrIsco VIana 
PMDB; U1durlCO PInto - PSD;i 
VlrglldáS10 de Senna PSD8; 
Waldeck Ornélas - P~L. 

Minas Gerais 

BonIfáCIO de Andrada - PDS; 
CélIO de Castro - PSB; Dálton 
Canabrava PMDB; Humberto 
Souto - PFL; João Paulo - PT; 
José da ConceIção - PRS; José 
Geraldo - PL: ~UIZ Alberto Ro­
drIgues - PMDB; MIlton LIma -
PMDB; OctáVIO ElíSIO PSDB; 
VIrgílIO GUImarães - PT 

São Paulo 

Eduardo Jorge - PT: FranCISco 
Amaral - PMDB; GumercIndo MI­
lhomem PT; Jose Genolno -' 
PT: LUIZ Eduardo Greennalah 
PT; LUIZ GushIken - PT; Mãnoel 
MoreIra - PMDB: 

Goiás 

João Natal - PMDB; LÚCIa Vâ­
nIa - PMDB: LUIZ Sover - PMDB: 
RoberLo Balestra - PDC 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho - PCB; Ge-
raldo Campos PSD8; MárCIa 
KubItSChek PRN: Slgmarlnga 
SeIxas PSD8; ValmIr Campelo 
- PTB 

Mato Grosso 

RodrIgues Palma - PT8. 

Mato Grosso do Sul 
RosárIO Congro Neto - PSDB. 

Paraná 

Espírito Santo Dlon1s10 Dal Prá PFL: Eu-
clIdes Scalco PSDB, MauriCIO 

Jones Santos Neves - PL; Ny- Fruet - PSDB. 
der Barbosa - PMDB: Rlta Cama-
ta PMDB; Rose de FreItas Santa Catarina 
PSD8. LUIZ HenrIque - PMDB. 

RIO de Janeiro Rio Grande do Sul 
Álvaro Valle PL: Amaral 

Netto - PDS: Anna Mar la Rattesl Ad\lson MOLta - PDS: Amaurv 
PSDB; Daso COImbra - PRN: MQller - PDT: AntônIO BrItto ~ 

FranCISco Dornelles - PFL; Lv- PMDB; Carlos CardInal - DDT' 
sâneas MaCIel - PDT; MIro Te;- Darcy Pozza - PDS: ErlCO Pego: 
xelra - PDT; qoberto Jefferson raro PFL; J~sen Plnhelrc -

PTB; Sandra CavalcantI PMDB: JúlIO Cos~amllan - PMDB: 
PFL. LélIO Souza PMDB; Luís Ro-

berto Ponte - PMDB; Nel~on Jo­
bIm - PMD8 

Roraima 

Chagas Duarte - POT. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelrol - Sendo nocórla a fa:ta 
de quorum, em plenárIO, a ses-
3ão deIxa de ser realIzada A 
Mesa convoca sessão 
extraordInárIa do Congresso 
NaCIonal para segund~-fe1ra, 
dIa 17 de dezembro. às 14 
horas. 

Está encerrada a reunIão 
(Le~ant~-se a reunIão às 

22 horas e 20 mInutos. ) 

COMISSÃO PARLA~ENTAR 
MISTA DE INQUERITO 

Destinada iI "apurar os 
fatos denunciados em artiso 
especial da revIsta Veja 
(Ed. 1.148, ano 23, de 19 

de setembro do corrente ano), 
sobre ext;nção e d;zimação de 
que têm SIdo vítimas várias 
tribos indígenas brasileiras, 
por obra.de donos de garimpos, 
em espeCIal, no caso relatado 
dos Yanomami". 

19 REUNIÃO (INSTALAÇÃO). 
REALIZADA EM 

13 DE DEZEMBRO DE 1990 

Aos treze dIas do mês de de­
zembro do ano de mIl novecen­
"os e noventa, na Sala de Reu­
nIões n~ 6 - Ala Senador NIlo 
Coelho, presentes os senhores 
Senadores MárCIO Lacerda, Na­
bor JúnIor. João Lobo. AlmIr 
GabrIel. MárCIO Berezoskl, 
João Menezes, RachId Saldanha 
DerzI. Amlr Lando. e os Senho­
res Deputados José Dutra, 
Már10 Assad. Moema São ThIago, 
Lysâneas Macl~l, LUIZ Eduardo 
Greenhalgh. reúne-se a ComIs­
são Parlamentar MIsta de In­
quérIto. destInada ~ "apurar 
os fatos denuncIados em artigo 
espeCIal da revIsta Veja (Ed. 
1 148, ano 23. de 19 de setem­
bro do corre~te ano), sobre 
extinção e dlzlmação de que 
têm SIdo vítImas várIas trIbos 
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indígenas brasilelras, por 
obra de donos de garlmpos, em 
especlal, no caso relatado dos 
Vanomaml". 

De acordo com o preceito re­
glmental, assume a Presldên­

'Cla; eventualmente, o Senhor 
Senador João Menezes, que de­

.clara abertos os trabalhos. 

Em segulda, o senhor Presl­
dente esclarece que lrá proce­
der a ele1cão do Pres1dente e 
V1ce-Presidénte. D1strlbuídas 
as cédulas, o senhor senador 
conVlda o senhor Deputado José 
Dutra para funClonar como 
escrut1nador. 

Proced1da a ele1cão, ver1f1-
case o segu1nte resultado. 

,PARA PRESIDENTE 

Deputada Moema São Thiago 

12 votos. 

Em branco 

01 voto. 

PARA VICE-PRES:DENTE. 

Senador Nabor Júnior 

'2 votos. 

Em branco 

01 voto 

São declarados eleitos, res­
pect1vamente, Presldente e 
V1ce-Pres1dente, a senhora De­
putada Moema São Th1ago e o 
Sen,hor Senador Nabor Jún1 or. 

Assum1ndo a Pres1dêncla, a 
senhora Deputada Moema São 
Th1ago, agradece em nome do 
Senador Nabor Jún10r e no seu 
própr10 a honra com que foram 
d1stlngü1dos e des1gna o se­
nhor Deputado Lysâneas Maciel 
para relatar a matérla. 

Nada ma1S havendo a tratar, 
encerra-se a reunião e para 
constar eu, Alex Pere1ra de 
Andrade, Asslstente de Comis­
são, lavrel a presente Ata que 
11da e aprovada, será aSS1nada 
pela senhora presldente e lrá 
a_ publlcação D~utada Moema 
Sao ThIago, ,preside~te. 

COMISSÃO PARLA~ENTAR 
MISTA DE INQUERITO 

Destinada a "apurar de­
núncias constantes do 
livro" Afundação Roberto 
Marinho", envolvendo o sis­
tema Globo de Rádio e Tele­
visão bem como alguns 
ministérios" . 

2~ REUNIÃQ (APRECIAÇÃO 
DO RELATORIO FINAL), 

REALIZADA EM 
6 DE DEZEMBRO DE 1990. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACION~) 

Aos selS dias do mês de de­
zembro do ano de m1l novecen­
tos e noventa, na Sala de Reu­
niões n~ 6 - Ala Senador N1lo 
Coelho. presentes os senhores 
Senadores Odaclr Soares 
(Pres1dente), Franc1sco Rol­
lemberg (Relator), Mauro Bene-' 
vldes, Antônlo LUlZ Maya, Mel­
ra Filho, C'arlos d'Carll, Rai­
mundo L1ra. José Fogaça, W1l­
son Martlns, e os Senhores De­
putados Adolfo de 01lve1ra, 
Jorge Arbage, Eraldo T1noco, 
Gastone R1ghi, Eur1Co Ribe1ro, 
Paulo Ramos, reúne-se a Com1S­
são Parlamentar M1sta de In­
quér1to, dest1nada a "apurar 
denúnc1as constantes do 11vro 
"Afundação Roberto Mar1nho", 
envolvendo '0 S1stema Globo de 
Ráolo e Telev1são bem como al­
guns m1n1stérios", para apre­
c1acão do relatórlo f1nal. a­
presentado pelo Sr Relator 
Francisco Rollemberg. 

Havendo número regimental, 
são abertos os trabalhos pelo 
Senhor Pres1dente, Senador 0-
daclr Soares, que So11cita ~os 
termos regimentais a dispensa 
da le1tura da Ata da reunião 
anter10r, que é dada como 
aprovada. 

Em segu1da, o Senhor Pres1-
dente comun1ca aos presentes, 
que a f1na11oade da reunião, 
será para conclUir os traba­
lhos da Com1ssão, aprec1ando o 
relatór10 do Senhor Senador 
Franc1sco Rollemberg. 

Prosse~u1ndo, o Senhor Pres1-
dente concede a palavra ao Sr. 
Relator, que em1te seu relató­
r1o, Co~clu1ndo-o por: 

conS1derar 1ncons1stentes 
as afirmacões cont1das' no 
11vro "Afundação Roberto 
Marinho", a ponto de levá-las 
a 1nquér1to mais aprofundado; 

2 cons1derar despropos1tada 
ao lnteresse púb11co lnforma­
ções de caráter estrltamente 
lnterno à admlnlstração da 
Fundação Roberto Mar1nho; 

3. conslderar dUV1dosos os 
1nteresses que moveram o autor 
do l1vro "Afundação Roberto 
Marinho" a dar dlvulgação pú­
blica a seu trabalho; 

4. Asslm, exposto, e não ha­
vendo o que apurar, o parecer 
conclui pelo encerramento dos 
trabalhos desta Com1ssão Par­
lamentar de Inquérito. 

Posto em discussão e votação, 
é o relatório aprovado por 
ma i ar 1 a de .- votos ( 14 ai) , 
sendo vencido o Sr. Deputado 
Paulo Ramos, com declaração de 
voto, anexada a presente ata. 

Final1zando, 
dente agradece 
todos, dando 
reunião. 

o Senhor Presi­
a presença de 
por encerrada a 
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Nada malS havendo a tratar, 
eu, Alex Pere1ra de Andrade, 
Asslstente da Comlssão, lavrei 
a presente Ata que llda e a­
provada, será ass1nada e 1rá a 
pub11cação, Juntamente com o 
relatór10 Senador Odacir 
Soares, Presldente. 

COMISSÃO PARLA~ENTAR 
MISTA DE INQUERITO 

Destinada a "apurar a 
fuga de capítal e a evasão 
de divisas do Brasil". 

10~ REUNIÃO, REALIZADA 
EM 12 DE DEZEMBRO DE 1990 

Às dezessete horas do dia 
doze de dezembro do ano de 
m11. novecentos e noventa. na 
sala n~ 4, presentes os Srs. 
Senadores Antôn10 LU1Z Maya, 
Pres1dente, Severo Gomes, 
Már10 Covas, José Paulo B1s01, 
Am1r Lando e os Srs Deputados 
Fernando Bezerra Coelho, Rela­
tor, Paulo Ramos, Myr1am Por­
tela. N1lso 5guarezi, Stél10 
D1as, Maria LÚc1a. V11son Sou­
za e Sam1r Achôa, reúne-sé a 
Com1ssão Parlamentar M1sta de 
Inquérlto, destlnada a "Apurar 
a fuga de cap1tal e a Evasão 
de d1vlsas do Bras1l" 

É d1spensada a le1tura da Ata 
da reunlão anterl0r que, em 
segulda, é aprovada. 

Havendo número reg1mental. o 
Sr Pres1dente lnlC1a os tra­
balhos, concedendo a palavra 
ao Sr Deputado Fernando Be­
zerra Coelho. Relator, para 
que apresente o Relatório 
F1nal, Posto em d1scussão e 
votação, é o mesmo aprovado 
por unan1m1dade. 

Nada mais havendo a tratar, 
encerra-se a reun1ao e. para 
constar. eu, Sônla de Andrade 
Pe1xoto, Ass1stente da ComlS­
são. lavrel a presente Ata 
que, 11da e aprovada, será as­
s1nada pelo Senhor Presldente 
e lrá à publlcação. 

ANEXO À ATA DA 10~ REU­
NIÃO DA COMISSÃO PAR~AMEN­
TAR ~ISTA DE INQUERITO. 
DESTINADA A "APURAR A FUGA 
DE CAPITAL E A EVASÃO DE 
DIVISAS DO BRASIL", REALI­
ZADA EM 12 DE DEZEMBRO DE 
1990 .. A FIM DE APRECIAR O 
RELATORIO FINAL DA COMIS­
SÃO. QUE SE PUBLICA COM A 
DEVIDA AUTORIZAÇÃO _DO SR. 
PRESIDENTE DA COMISSAO. 

Pr'ep 1 dente: Senador Antôm o 
LUlZ '1aya 

Relator' Deputado Fernando Be­
zerra Coelho 

COMISSÃO PARLA~ENTAR 
MISTA DE INQUERITO 
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Destinada a apurar a-fuga 
de capltal e a evasão de 
divlsas do Brasil 

COMPOSIÇÃO 

Presldente' 
LU1;: Maia 

Senador Am:ônl o 

Vlce-Presldente 
xandre CosTa 

Senador Ale-

Relator: Deputado FernanDo Be­
zerra Coelho 

SENADORES 

Severo Gomes - PMD8 

Irapuan Costa Júnlor 

Nelson Wedekln - PMDB 

Jutahy Magalhães 

Edlson LObão - PF~ 

PMDB 

Alexandre Costa - PFL 

Márlo Covas - PSD8 

Antônlo LU1Z Maya - POC 

José Pawlo 81sol -.PSB 

Ney Maranhão - PMB. 

DEPUTADOS 

Samlr Achôa - PMDB 

PMD8 

Fernando Bezerra Coelho 
PMD8 

Nllso Sguarezl - PMOB 

Mussa Demes 

Stéll0 Dlas 

PMDB 

PFL 

PFL 

Vl1son Sousa - PSD8 

Paulo Ramos 7 POT 

Myrlam Porte1a - PDS 

Geraldo Bulhões - PRN 

Paulo Mlncarone -·PTB. 

A Comlssão Parlamentar Mista 
de Inquérlto fJl lnstalada em 
23 de novembro de 1989. tendo 
s1do eleltos naquela oportunl­
da de os Senadores Antônio Luiz 
Maya e Alexandre Costa para 
Presldente e Vlce-Presldente 
da Comlssão e J Deputado Fer­
nando Bezerra Coelho, para 
relator. 

e escopo prlnclpal da Comis­
são, enTendldo de maneira bas­
tante ampla, é o de "apurar a 
fuga de capltal e a evasão de 
dlvlsas do Brasll" Entretan­
to, em face da exagerada am­
p.litude denotada por tal ex­
pressão e tendo em vista' eVl­
tar o perlgo mal0r da perda de 
ob]etivldade, sugeriu o rela­
tor e aprovou a Comlssão que o 
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campo de ação do trabalho fl­
c9sse delímltado à lnvestlga­
çao das fraudes camblals em 
lmportações reallzadas por em­
presas naClonalS e 
multlnaclonals. Essas opera­
ções foram farTamente denun­
cl=das pela lmprensa e constl­
tuírarr.. de fato. o mO'(lVO 
prlnclpal da crlacão da pre­
sente Comlssão Parlamentar 
M1sTa de Inquérito. Asslm. 
pretendeu-se esclarecer 
o modus faciendi dessas prátl­
cas de'etérlas. os órgãos. as 
entldades e as pessoas envol­
vldas bem como averlguar as 
provldenclas tomadas pelo po­
der públ,cc tanto no aspecto 
punl'(lVO quanto no aspeCTO 
preventlvo de tals delltos. 

A flm de que o trabalho pros­
segulsse de manelra cr,terlO­
se. lmparclal e Justa. 
dec,dlu-se que as acões serlam 
desenvolvldas em três grandes 
áreas: os órgãos do Governo e 
bancos oflclals envolvldos; os 
bancos e corretoras prlvados. 
e as empresas ou pessoas acu­
sadas da prátlca dellTuosa. 

No decorrer dos trabalhos. 
f 01 absolutamente lmperatlvo o 
dever de dar a todos a malS 
ampla oportunldade para apre­
sentar suas defesas, lnforma­
ções e aualsquer outras con­
trlbulções no senTldo não só 
de esclarecer os faTOS como 
também no ae aprlmorar os me­
canlsmos de controle do Estado 
brasl1elro nessa complexa, 
sensível e estratéglca área 
que é o setor externo. 

Ne=se sentldo, lnformacões 
forQm oflClalmente SOllcltãdas 
aos órgãos do Poder Executlvo 
encarregados da apuração dos 
fatos. tendo s1do tomados. a­
demals. depolmentos de autorl­
dades representantes do Depar­
tamento de Polícla Federal. do 
MlnlstérlO da Justlca. do De­
partamento da Receltá Federal 
e do Departamento de Comérclo 
Exterlor, sucessor da antlga 
Cacex, do Mlnistérlo da Econo­
mia. Fazenda e Planejamento e 
do Banco Central do BraSll. 

Em prosseguimento. foram ou­
v,dos representantes dos ban­
cos e corretoras através dos 
quals foram perpetradas as 
fraudes. Teve-se por Ob]etlvo 
formar. tanto quanto possível. 
ldéla nítlda do conteyto com o 
qual se defronTaram essas en­
tldades na fatíd,ca e 
lamentável ocasião. ASSlm, de­
pendendo sempre das necessida­
des adlvlndas do andamento dos 
trabalhos. foram ouvldas ent,­
dades com expressivos valores 
monetários envolvidos, entida­
des de capltal naclonal e en­
t,dades de capital estrange'­
ro, aSSlm como entidades Ofl­
cials e não-oficialS e de d,­
ferentes regiões do País. 
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Foi lembrado. também. a todas 
as entldades convocadas que 
poderlam fornecer à Comlssão, 
lmedlaTa ou posterlormente. os 
documentos que entendessem 
necessárlos para o apolamento 
das declarações de seus repre­
sentantes. e que serlam, ade­
mais. bem recebldas sugestões 
e lnformacões adlclonals como 
contrlbulção pare o bom termo 
dos trabalhos e para o aper­
felçoamento da admlnlstração 
pÚblica brasllelra. obJetlvo 
malor subJacente às ações des­
ta Comlssão Parlame~tar Mlsta 
de Inquérlto. 

II ~ Cepo; mentos 

Como Já f 01 observado, desde 
o lníclo decldlu-se que as a­
cões serlam desenvolvldas em 
três grandes áreas: os ôrgãos 
do Governo e bancos oflclals 
envolvldos. os bancos e corre­
toras. prlvados, e as empresas 
ou pessoas acusadas da prática 
delltuosa Asslm. foram toma­
dos depo,mentos de represen­
tantes oe entldades das duas 
prlmelras áreas. tendo-se ob­
tldo lnformacões da tercelra 
através oe lnquér,tos 
pollclals. A segulr. são apre­
sentados. em síntese, os de­
pOlmentos colhldos. 

1. Órgãos PÜbl1COS 

a ) Banco Central do Brasll -
BACEN 

O Banco Central, através de 
seus represenT~ntes, por duas 
vezes prestou depo,mentos à 
Com,ssão. 

A prlmelra. logo no ,n{clo 
dos trabalhos. f 01 efetlvada 
no dla 7 de dezembro de 1989, 
na sala n Q 2. por seus 
func,onárlos .Sr. Arnln Lore, 
01retor da Area Externa do 
Banco. e Sr. Carlos Eduardo de 
Andrade. Chefe do Departamento 
de Câmblo do Banco. 

Em seu depolmento, o Sr. Ar­
nln Lore inicl0u observando 
que "desde os anos 50 e ao 
longo dos anos 60, quando en­
trou em vlgor a Lei n Q 4.131, 
que o nosso País POSSUl um 
conTrole de câmblo de rara 
eflclêncla". Segundo ele, 
"nenhum outro país possu, um 
controle da movlmentacão das 
suas dlv,sas como o BráS'l têm 
... e não há menor dúvlda de 
que qualquer pessoa que neste 
País mOVlmente uma dlVlda es­
trangelra fala com um ór~ão do 
Governo". Realçou, tambem, a 
lnformacão sobre o estrito 
controle da dívlda externa 
brasl1eira observando que "nós 
somos o único País que reco­
nhece uma dívida somente me­
diante o lngresso da dlvlsa~. 
com excecão da hipótese de pa­
gamento de '1 mpor'!:ações no ex-
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terior mediante finanCiamento 
que é opção tão trabalhosa que 
torna-se não atrativa. Assim. 
lembra, no BraSil pode ter ha­
vido mal uso dos cruzados ob­
tidos com a transformação das 
divisas obtidas por financia­
mento externo, mas "a contabi-
11dade da dívida externa é 
correta, é eXistente e é 
disponível". 

Sobre a questão relativa ao 
sobrefaturamento e ao sub­
faturamento, através de que 
haveria uma evasão de divisas 
de 12 bilhões de dólares ao 
ano, observa o depoente que 
tem tido mUito cUidado em a­
ceitar esses números como ver­
dadeiros e que o Governo des­
conhece tal.informacão. Um va­
lor tão importanté, lembra, 
alteraria "até o produto bruto 
da nação". 

Com relação ao sistema de 
controle do Bacen, o Sr Arnin 
Lore afirmou que o "Sisbacen" 
é um sistema de computadores, 
único na América Latina, e dá 
"a faCilidade de ter, em tempo 
real. on line, todas as tran­
sações que se realiza~ no mer­
cado financeiro com envolvi­
mento internacional". ASSim. 
cont i nua, "aos olhos da área 
de câmbio do Banco Central nós 
entendemos que toda documenta­
cão que nos chega é verdadei­
ra, é legítima e deve ser in­
terpretada dessa forma". 

O depoente. ao finalizar a 
exposição inicial, sugere que 
as pessoas detentoras de in­
formações sobre evasão de di­
visas, desconhecidas pelo Go­
verno, deveriam fornecê-las à 
Comissão para que em seu âmbi­
to pudesse surgir um novo mé­
todo de controlar o movimento 
financeiro do País. E termina 
sugerindo também a participa­
ção do setor privado e colo­
cando o Bacen à disposição da 
Comissão. 

Na fase de questionamento, o 
Sr. Arnin Lore declarou que 
brevemente seria concluída a 
ligação entre os computadores 
da Cacex, da Receita Federal e 
do Bacen; que quanto ao caso 
Bamerindus, o Bacen ao verifi­
car a amplitude do problema 
encaminhou o assunto ao Minis­
tério da Justiça, por se tra­
tar de assunto policial; que o 
Banco tem adotado alguns pro­
cessos de aperfeiçoamento no 
mecanismo de pagamento de im­
portações que mUito 
contribuirá para a segurança 
dos controles; e, que, no âm-. 
bito da área externa, são to­
madas todas as providências 
cabíveis para o esclarecimento 
de transações com alguma 
irregularidade. 

O Sr. Carlos Eduardo, indaga­
do, esclareceu que o Bacen só 
pode atuar no âmbito adminis-

trativo, já que não tem poder 
de polícia; que detectada uma 
ilegalidade cambial o banco 
instaura um processo adminiS­
trativo e aplica a penalidade 
à instituição, após o que en­
caminha o processo ao Ministé­
riO PúbliCO para o processo 
criminal; que no presente caso 
dàs fraudes cambiaiS, o assun­
to foi levantado pelo Bacen 
que SOliCitou o concurso da 
Cacex, Receita Federal e Polí­
Cia Federal; que o mercado i­
legal de cámbio negOCia de dez 
a trinta milhões de dólares 
por dia, segundo informacões 
que não pode confirmar; -que 
tal mercado tem-se restringido 
em razão do fortalecimento do 
mercado legal de câmbiO flU­
tuante, que já negOCia de qua­
renta a Cinqüenta milhões de 
dólares ao dia; que está con­
venCido de que a única forma 
de acabar com o problema das 
fraudes e das evasões é a rea­
lidade cambial; que. pelO 
constatado. as fraudes são o­
bras de um grupo organizado de 
pessoas; e que houve uma gran­
de concentracão em produtos 
químiCOS. -

O segundo depOimento do Banco 
Central foi prestado pelo Sr. 
AntôniO CláudiO e pelo Sr Ma­
noel dos AnJOS. 

O Sr Antônio C1áudlo. fazen­
do um restrospecto geral lem­
brou que as primeiras fraudes 
foram detectadas em São Paulo 
e RiO de Janeiro no primeiro 
semes t re de 1989. j Indagado. 
declarou que nem o Banco Cida­
de nem o Banco de Crédito Na­
Cional foram relaCionados pelO 
Bacen cqmo envolVidos nas 
fraudes; que o Bacen abr,u se­
tenta processos administrati­
vos, com 105 empresas importa­
doras, 24 bancos e 25 correto­
ras envolVidas; que a interli­
gação dos sistemas do Bacen, 
Cacex e Receita Federal estará 
implantada em março de 1991; 
que os bancos é que são 
responsáveis p.la legitimidade 
da operação cambial; que para 
realizar a operação cambial o 
importador deve apresentar ao 
banco o conh'ecimento de trans­
porte, a fatura comercial, a 
guia de importação e a decla­
ração de importação; que o pa­
gamento em cruzeiros não pode 
ser em dinheiro; que a identi­
ficação do cliente e a legiti­
midade da operação· são respon­
sabilidades do banco e da cor­
retora; que a demora na apura­
ção do Bacen é normal, e que 
não sabe quando as investiga­
ções serão concluídas. 

O Sr. Manoel dos Anjos, Chefe 
da Divisão de IlíCitos do ban­
co, .perguntado, a f i rmou que o 
Banco deu prioridade para a 
investigação das empresas im­
portadoras porque elas pode­
riam facilmente desaparecer; 
que o banco está analisando 

por empresa e por operação 
sendo esta a razão da demora, 
e que a Lei n Q 4 131 não impõe 
prazo para conclusão dos pro­
cessos administrativos 

b ) . Cartei ra de Comérci o Ex­
terior do Banco 80 BraSil 

. CACE X 

O representante da Carteira 
de Comércio Exterior do Banco 
do BraSil - CACEX. Sr. Maurí­
CiO de Sousa ASSiS, Chefe do 
Departamento de matér1a-prima 
e produtos básicos da Cacex, 
prestou depOimento, também. no 
dia 7 de dezembro de 1989. 

O depoente iniCialmente ob­
servou que há 25 anos o Bras11 
exportava e importava um total 
de aproximadamente CincO a 
seiS bilhões de dólares e que 
atualmente a corrente de co­
mérCiO do País atlnge a 
cinqüenta bilhões de dólares. 
Em face desse creSCimento, 
prossegue, a Cacex, que tem 
como uma de suas principais 
funções eVitar a evasão de d1-
visas, Via sub-faturamento e 
superfaturamento, procurou a­
daptar o seu Sistema e o seu 
quadro de pessoal a essa 
necessidade. ASSim, explica, a 
Cacex conta com 130 agências 
fazendo exames de gUi~S de ex­
portações e de lmportações 
pelo Brasi1. Continuando sua 
explanação, declara que a Ca­
cex pode efetuar o exame de 
preços a priori ou a poste­
riori; que a Cacex procurou se 
adaptar, também, aos produtos 
exportados pelo Brasil, como 
suco de laranja, sOJa etc; que 
controla também as comissões 
de agentes, os prazos de paga­
mento etc. Declara ainda que 
no que se refere às exporta­
ções a Cacex tem operado um 
sistema de preços mínimos de 
exportação, para os produtos 
em que o BraSil comanda o mer­
cado como o pa1mito, o sisal 
etc; que a Cacex controla tam­
bém os produtos com cotacão em 
bolsa e com cotacão em -bOle­
tins e publicaçÕes especiali­
zadas, como os produtos quími­
cos; que realiza pesqUisa no 
mercado internacional e faz 
avaliação prévia em casos por 
exemplo de pedras preciosas; 
que a Cacex utiliza agênclas 
especializadas e~ det~rminados 
produtos; que a area de impor­
tação é difícil de trabalhar 
em setores determinados como 
produtos químiCOS, farmacêuti­
cos, que às vezes têm um ún1co 
produtor mundial. O depoente 
concluiu sua exposição lnicial 
observando que acredita ser a 
diferença camblal um dos prin­
cipalS motlvos das fraudes. 

Indagado, o depoente declarou 
alnda'que nem todos países e­
mitem gUias de exportação ou 
de importação; que o Sistema 
de licenciamento prÉvio de ex­
portações e importações é pra-
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ticado apenas 
têm d1ficuldade 
tureza camb 1 a 1 . 
te. são os 
desenvolvlmento, 

por países que 
crôm ca de na­
que normalmen-

países em 

c ) Receita Federal - Coorde­
nação do Sistema Aduane1ro 

O representante da Aduana 
braS1le1ra. Sr, Antôn10 Carlos 
Portlnarl Gregglo. prestou seu 
depolmento no dla 7 de dezem­
bro de 1989. Juntamente com os 
representances do Bacen e da 
Cacex 

O depoente. em exposlção lnl­
clal. traçou um panorama geral 
da sltuação em que se encontra 
a Aduana do Brasl1. observando 
que por razões h1stór1cas ela 
se tornou, ao longo dos anos. 
uma organ1zação pequena que se 
aefronta com d1f1culdades 1-
mensas que "lmpedem que cenha 
uma atuação que se deverla es­
perar de uma aduana organlzada 
e ef1caz", Segundo ele, a A­
duana é o braço executlvo das 
d1retr1zes, determ1naçÕes. 11-
cenças. perm1ssões. regras e 
normas emanadas dos dema1S 
órgãos E. prossegue. né a A­
duana que faz a verlf1cação 
físlca das mercadorlas. ela é 
que vê o que de fato está en­
trando e salndo do País, e 
quando ela emlte a famosa 4~ 
V1a da Declaração de Importa­
cão, ela está atestando que 
ãquela mercadorla checou ao 
País naquela quant1dade. com 
aquela c1asslflcação fiscal. 
com aquele preço e é nesse do­
cumento que se baselam os ór­
gãos camb1alS para os seus 
próprlos procedlmentos. Eu te­
r1a a sat1sfação de d1zer que 
a Aduana tem cumprido com o 
seu dever dentro das llm1ta­
ções. eu d1r1a dramát1cas. das 
quals ela padece 
presentemente. Pode-se d1zer 
que os casos Já detectados de 
fraudes são apenas slntoma de 
uma sltuação de extrema gravl­
da de pela qual passa a Aduana, 
que a opac1dade de burocracla 
e a d1f1cu1dade de entendimen­
to de um assunto tão técnico, 
por parte do grande púb11CO, 
têm imped1do que chegue a co­
nhecimento da Nação 
brasilelra", 

A gravldade dos fatos denun­
c1ados pelo Sr. Portlnar' a 
respelto da Aduana brasi1e1ra 
recomenda que seu depolmento 
seJa transcrlto na íntegra 
deste ponto em dIante. 

Prossegue então o depoente: 

nA nossa Aduana encontra­
se numa situação de colapso 
téCh1CO. Pode-se dlzer que 
se ela tem t1do condições 
de lmpedir, de preven1r, de 
reprimlr fraudes e ilíCl­
tos, lSS0 é deVldo à dedl­
cação e ao esforco hercúleo 
numa· 1 uta des 1 gua 1 que en-
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frentam seus' funclonárlos 
espalhados pelo Brasl' 

De modo que. embora 'o as­
suntD fUJa llgelramente da 
matér1a específ1ca da qual 
tratamos aqul. talvez a 0-
caslão fosse lnteressante 
para que se flzesse uma 
chamada de atenção dos Se­
nhores ~ara esse problema 
de excrema gravldade que 
está a eXlg1r remédlOS lme­
d1atos. caso contrár10, de 
nada'adlantará toda a per­
felta organlzação que o 
Banco Central e a Cacex cêm 
consegUldo colocar em cam­
po. Ja que existe um elo 
fraco nesse slstema que 
está necess1tado de reparos 
e de socorro urgente. En­
tão. peco permissão para 
fazer essa pequena dlgres­
são que Julgo da ma10r 
importânC 1 a, 

A Aduana brasllelra 
caracterlza-se dentre as 
140 poucas Aduanas mund1als 
pela estranha pecullarldade 
de não eXlst1r. E uma orga­
n1zacão 1nexlstence, que 
não 'tem ldent1dade própr1a 
e se encontra presentemente 
como um Departamento da Se­
creLarla da.RecElta Federal 
numa sltuação que a próprla 
Secreta r 1a. há tempo. reco-
nhece ser totalmente 
lnadequada. Nosso 
Secretárlo tem felto gran­
des esforcos no sentido de 
remedlar essa sltuação, mas 
as d1f1culdades que a Sl­
tuação presente apresenta e 
a próprla d1ficuldade de 
movlmentacão que a máqulna 
burocrát1êa de todos os 
países, nós não somos exce­
ção. lmpõem. fazem com que 
qua1squer med1das sejam d1-
fíC1eS. sejam custosas e, 
freqüentemente, sejam 
frustradas. 

Vou dar alguns números 
para os senhores: nossa A­
duana tem presentemente 
d01S mll homens, é menos do 
que a Bolív1a, que tem um 
comérc10 exter10r sessenta 
vezes menor que o nosso. A 
Aduana da Alemanha OClden­
tal tem tr1nta e C1nco mil 
homens, a Franca tem trinta 
mll, o Relno Unido tem V1n­
te e C1nco mll. a D,namar­
ca. que é menor que o Esta­
do de Pernambuco, tem sete 
mll homens, a Holanda tem 
sete mil, a 8élglca tem 
sete mil. O Brasil, com 
essa 1mensa área e com todo 
esse slstema proteclonlsta 
que tem que exercer, tem 
apenas dois mil homens. e 
d01S mil homens não apenas 
desaparelhados e desprepa­
rados, porque foram contra­
tados como contadores, au­
d1tores e não como especia­
llstas aduanelros. Não se 
contrata médico, com exame 
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púb 1 1 co. para engenhe 1,ro. O 
nosso prob 1 ema é esse" te­
mos de contr·at'ar pessoas 
por .um canal errado, que é 
o canal que nos é dado, que 
é o da audltoria flscal. 
Por esse mQtlvo, te~os a 
1mprovlsação - são pessoas 
abnegadas. que estudam 50-
z'nhas, que fazem 'cursos 
esparsos e, finalmente. 
tornam-se técn1cos até de 
grande valor. Com grande 
orgulho podemos dlzer que o 
Brasll fornece tre1namento 
aos países. ass1stência 
técn1ca em um campo que so­
mos profundamente defjcien­
tes, do ponto de v1sta es­
trutural. mas somos profun­
damente (isso dá-me mUlta 
satlsfacão ao d1ze~) bem 
dotados"em termos.de talen­
tos indlvlduals E a velha 
1mprovlsação brasl1e1ra. 

No caso da Aduana brasi-
1elra. é preclso acabar com 
lSSC por uma razão, 
Excelênc1as. As Aduanas 
func10nam. ma1S ou menos. 
como a pele de uw 
organismo. Elas separam e 
1dent1ficam esse organ1smo. 
fazem com que ele cenha sua 
eXlstênc1a própria com re­
lação ao resto do mundo. 
Haja vlsta, o segu1nte. 
quando se faz união de na­
ções, sempre se comeca pela 
unlão das Aduanas. "Veja o 
exemplo do Mercado Comum e 
o exemplo da Zollvere1n, 
que f 01 o que deu lníclo à 
Alemanha. A Alemanha era urr 
monte de pr1nc1pados educa­
dos que a part1r de uma fu­
são de Aduanas passou a ser 
úma nação só. Isto é uma 
demonstração de que a Adua­
na ,funClona como uma pele, 
como aqu1lo que separa, de-
1imlta, e não uma pele que 
ls01a, mas uma pele que 
permlte o 1ntercâmbio com o 
resto do mundo. No caso do 
Brasll, nossa pele se en­
contra ulcerada, lacerada, 
somos um País esfolado, um 
País lndefeso dlrla eu. 

Felizmente, o que se de­
tectou na questão das frau­
des demonstra, claramente, 
que foram fel tos inte1ra­
mente à revella dos órgãos 
púb11COS, pura e simples 
fa1s1flcação de documentos. 
Isto tambem acontece devldo 
aos defeitos de nossa es­
trutura aduaneira porque, 
na mesma ocasião em que a 
Aduana brasilelra desapare­
ceu, em 1969, f 01 extinta a 
profissão do despaChante 
aduane~ro e crlada uma 11-
berdadelde mercado que per­
mlte qúe qualquer pessoa, 
lndependentemente de seu 
passado. de suas credenci­
a1S ou de suas condlções 
abra uma empresa com1ssaria 
de despachos e opere no se­
tor de despachos aduanei-
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ros. penetre nas ·reparti­
cões'.' . conheça os 
funclonárlos. salba como se 
fàzem os dOGumentos, como 
se'assina. qual'a numeracão 
que está sendo dada ao dO­
cDmento naquele dla, em re­
'sumo. tenha à sua dlSPOS1-
oã.o .. todos os elementos 
nedessárlos para perpetrar 
a·fraude. Isso é apenas um 
pequeno capítulo de uma sé­
~1e de medldas de vandalls­
mo que foram tomadas pelas 
admlnlstrações de um passa­
do já dlstante que culmina­
ram numa completa d1ss01u­
çãó e destruição da corpo­
ração aduanelra 

Há projetos no sentldo de 
reestruturar a Aduana e 
devolver-lhe. dentro da es-

'trutura da Recelta Federai. 
a necessárla autonomla e a 
necesárla eflcácla. Preci­
saríamos. para funC10nar 
razoavelmente bem, de um 
efetlvo mínlmo de Vlnte mll 
homens. EVldentemente. se 

·falar em aumento de efetl­
vos desta natureza na pre­
sente sltuação econômlco­
flnancelra do País, tenho 
lmpressão de que lSSO 
provocará lmedlata e ins­
tlntlva repulsa aos Srs 
Parlamentares 

Fellzmente, esses seriam 
os nossos efet1vos se fÔS­
semos organ1zar, como se 
organ1zam. as adu'anas de 
todo o resto do mundo. Mas 
deV1do às novas técnicas de 
processamento de dados. e­
xlste a posslb1l1dade de se 
criar e de se implantar no 
Brasil. em prazo relat1va­
mente curto. um slstema de 
processamento de dados que 
nos permltlrá que nos 11-
vremos das toneladas de pa­
pel que nos submergem, d1a­
rlamente, e facamos uma 
flscal1zação seiet1va que 
nos perm1t1rá que func10ne­
mos com efeito. talvez três 
vezes superl0r ao atual. 
algo como 4 a 5 mil homens. 
Isso é possível fazer. 

Mas. aClma de tudo. é 
preC1SO devolver a identi­
aade à Aduana, por uma ra­
zão muito slmples: a ún1ca 
defesa que uma corporação 
tem contra todas as falhas, 
espec1almente uma corpora­
cão de func10nár10s públ1-
éos, é o espírlto de corpo 
é preciso que haja 
ldent1dade. 

A Aduana bras1lelra eX1S­
te desde 1808 e f 01 des­
truída em 1969; e foi des­
truída, lamento recordar 
aqul; um verdadelro proces­
so de vandallsmo; nossos 
arqu1vos foram que1mados e 
as reparticões foram abrup­
tamente transformadas em 
div1sões de um grande órgão 
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arrecadador .. E nesse pro­
cesso. perdeu-se todo aque­
le espír1to de corporação 
que fazla com que os 
func10nár10s t1vessem certa 
coesão e exercessem. com 

~~~~õe~fic~ênc~~rpr:~nd~~~~ 
como, apesar de tudo 1SS0, 
sobrev1veu E neste aspec­
to, eu só posso comparar a 
Aduana, dentro da sua pe­
quena dimensão atual, com 
fenômenos ta1s como o do 
povo Judeu ou de populações 
que, por longo tempo. man­
têm a sua 1dent1dade. ape­
sar de não serem reconhec1-
dos como tal 

Então, é necessário que 
se faca uma completa rees­
truturação da organ1zação 
aduanelra. porque. presen­
temente. ela encontra 1men­
sa d1f1culdade em exercer a 
função protec10n1sta que 
lhe é dada. E, se amanhã. o 
Bras11 adotar outra polít1-
ca de comérc10 ~xterlor. em 
que a Aduana tenha uma fun­
ção arrecadatór1a. então, 
menos a1nda. ela terá con­
d1cões de exercer suas 
funções. 

O episód10 das fraudes 
cambla1s. a questão do sub 
e superfaturamento, como 
bem d1sse o Dr. Lore. é 1m­
possível d1mens1onar as es­
tlmat1vas exageradas. os 
boatos. 

Mas. eV1dentemente. 1SSO 
ocorre. que eu d1r1a como 
slntomas de uma sltuação de 
profunda desagregação. e eu 
d1re1 que o fulcro deste 
problema se locailza. exa­
tamente, na Aduana que está 
enfraquec1da e desaparelha­
da, haja v1sta que os docu­
mentos util1zados no pro­
cesso de fraudes são docu­
mentos aduane1ros, fac1l­
mente forjados dentro da 
situação atual 

Não obstante essas d1f1-
culdades todas, nós estamos 
tomando provldênc1as, em 
conjunto com o Banco Cen­
tral, no sentido de perm1-
t1r, mesmo com o nosso SlS­
tema de processamento de 
dados, que se encontra a 
cerca de 20 anos defasado 
em relacão ao resto do mun­
do, um procedlmento de for­
nec1mento ráp1do de 1nfor­
mações, que permit1rá ao 
Banco Central exercer uma 
medlda de controle malor, 
malS segura e, aClma de tu­
do, perm1tlrá fazer com que 
o banco torne a operação 
fraudulenta extremamente 
arrlscada, para o lnfrator. 
Ele corre rlscos mUlto 
grandes ao 1n1ciar o pro­
cesso de fraude Já que, 
além das sanções penals e 
flscais a que estará sUJei-
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to. corre tampém o rlSCO. 
que a eles partlc~larmente 
desagradarla mUlto. 'de per­
aer pequenas fortunas. 

O tema da Aduana brasi­
lelra é longo dema1s. Ev~­
dentemente não haver1a con­
dlcões de esgotá-lo aqu1, 
nem é essa a nossa 1nten­
cão, mas gostaríamos de re­
áfirmar que há uma neceSS1-
dade urgente de reestrutu­
rar a Aduana brasllelra, de 
reforçá-la, porque. caso 
contrarlo, ~oda nossa .polí­
tlca de comerClO exterlor. 
toda a sua execucão e toda 
a preclsão de sua' execucão 
que é mUlto 1mportante, és­
tarão gravemente comprome­
tldas . MUlto obr1gaoo, Sr. 
Presldente. ,. 

Indagado apos sua exposlção 
lniclal, sobre se, Z Rec~,ta 
Federal pode eVltar o desvlo 
entre o bem declarado e o efe­
t1vamente embarcado e sobre o 
volume de fraudes detectadas 
naquele ano e as penalldades 
apllcadas, o depoente declarou 
que 

"Esse é um dos pontos, 
talvez. malS dramátlcos da 
nossa sltuação O Sr. Depu­
tado OUV1U o nosso depol­
mento a respelto dos 
números 

Agora veja o mOVlmento 
dos portos, aeroportos e 
frontelras tem aumentado 
brutalmente, tem-se multl­
pllcado nos últlmos anos, 
além dlSSO novos pontos de 
entrada se abrem devlao a 
próprla marcha da popUlação 
brasllelra para as 
frontelras Há localS oue 
há alguns anos eram selva­
gens, hOJe são lmpor~antes 
pontos de passagem que têm 
clamores das popUlações 
frontelrlças de várlo~ pon­
tos do Brasll, ped1ndo a 
lnstalacão de alfândegas, 
mas não 'temos tldo condl­
ções para atender. Nos ca­
sos dos portos, por exem­
plo, temos hOJe em dla, o 
problema dos contai­
ners cria um problema muito 
específico para as aduanas 
no mundo lntelro. 

Vamos tomar o exemplo de 
Santos' eXlste em Santos 
onze qUllômetros de cais 
convenclonal na margem dl­
reita; na margem esquerda 
há um termlnal 
de containers que é preca­
rlamente operado, com 500 
metros de calS, permlte a­
tra.cação de dois naVlOS. Em 
cond1cões normalS de opera­
ção sál e entra mais carga 
nesses 500 metros de calS 
do que nos 11 qu,lômetros 
de calS convenclonal, tal a 
rapidez .com que o fluxo 
de contalners se faz. E lm-
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possível a aduana abrir to­
dos os contalneres all no 
termlnal, poraue 1SS0 pro­
vocarla o total congestlo­
namento, o fluxo é de 
um containrs por mlnuto 
Temos no nosso traba~ho 
dlárlo, além da dlflculdade 
físlca. a dlflculdade 
documental Dlarlamente en­
tram centenas e centenas de 
declarações de lmportacão 
que são apresentadas' à 
flscallzação. Dessas decla­
racões de lmportação uma 
pequena parte é que se re­
fere à lmportações de 
vulto. 

Eu dlrla que 1% das de­
claracões cor responde a 90% 
do seu valor - esta é uma 
estlmatlva felta pela Ba~co 
~entral O nosso 

,funclonárlo é obrlgado a 
oar o mesmo tratamento a DI 
(DECLARAÇÃO DE IMPORTAÇÃO) 
pequena ou grande. não te­
mos a capacldade de fazer, 
o que se chama nas aduanas 
do resto do mund0. 
seletlvldade. Somos submer­
gldos por uma quantldade 
lmensa de papéls e somos 
obr1gados a ver1flcar uma 
quantldade lmensa de merca­
corlas. o que é humQnamente 
lmposs;vel fazer E regra. 
no mundo todo. a aduana ve­
rlflcar apenas uma fração 
do que passa pelos portos e 
aeroportos. a médla lnter­
naclonal não chega a 5%. 
mas as aduanas têm conOl­
cões de fazer um controle 
seletlvo. porque têm slste­
mas avançaaos. ou po~que 

têm mUlto pessoal e podem 
fazer levantamentos préV10S 
e podem apllcar um slstema 
de despacho aduanelro que 
permlta um controle malS 
efetlvo. 

Mals modernamente. há o 
slstema de processamento de 
dados que permlte haja uma 
pré-orlentação da flscall­
zação no sentldo de delxar 
passar, sem verlflcaçÕeS 
malS profundas e sem buro­
craCla, aqullo que é fácl1 
e reter aqul10 que é 
suspelto. O que. presente­
mence, estamos almejando, 
com mUlta dlflculdade para 
consegulr, é a implantação, 
no Brasl1, do chamado EDr, 
lntercâmblo e1etrônlco de 
dados que Já se encontra em 
uso, com mUlto êXltO em to­
dos os países malS adlanta­
dos do mundo, em alguns. 
dlrla eu, lamentavelmente, 
mUlto mals subdesenvo1vldos 
do que o BraSll. Países bem 
atrasados estão usando 
lSS0. Nessa questão o Bra­
sil está mUlto atrasado até 
em relação a países do cha­
mado Tercelro Mundo Esse 
slstema nos permltlrla ln­
terligar todos os pontos de 
entrada do País e permltl-
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rla Que se mantlvessem per­
manentes e atual1zados os 
reglstros das operações. 

Então, cade vez que u'm·· 
lmportador, ou um despa­
chante entrasse com um pe­
dldo de despacho aduanelro, 
sem papel, porque serla 
todo ele felco por terml­
nalS. por melO de senhas e 
slstemas de segurança. o 
flsca1 terla lmedlatamente, 
na tel a, ou 1 mpres.so, o 
hlstórlco e todos os alar­
mes com relação àquela 
operação. Por exemplo, uma 
lmportação de cebola felta 
pelo Porto de Salvador. na 
hora que a pessoa propuses­
se o despacho. o fiscal. 
lmedlatamente. terla um a­
larme dlzendo que se lmpor­
ta cebola. esse despachante 
cometeu tal fraude. em tal 
lugar; a cebola eScá cus­
tando tanto em tal lugar e 
esse preco está dlscrepan­
te. uma'sérle de dados que 
lhe permltlríam parar e fa­
zer uma verlflcação malS 
profunda 

Há lmportacões rotlnelras 
cUJo exame'é perda de 
tempo' São lmportacões fel­
tas por empresas tradlCl0-
nalS que operam naqullo há 
mUltos anos. fazem sempre 
aauele mesmo t,pO de produ­
to. e aqullo é ~ma rotlna 
tão bem assentada que o e­
xame pode ser até dlspensa­
do em mUltos c~sos 

Não temos a menor condl­
cão de pratlcar essa sele­
vltldade slmplesmence por­
que não temos slstema de 
computadores. não temos es­
trutura para lSSO. e além 
dlSSO temos uma quantldade 
tão rldlculamente pequena 
de flscals que nos é lmpos­
s;vel fazer controles. Por 
exemplo. nos portos atual­
mente não temos condlcões 
de acompanhar a descargã O 
procedlmento normal de uma 
aduana qual é? O naVlO che­
ga e entrega o manlfesto. 
Neste manifesto o naVlO dlZ 
o que está trazendo. O por­
to acusa a descarga e sabe 
o que é que chegou de fato 
em comparação com aqullo 
que o naVlO manifestou. Em 
seguida é felto o despacho 
aduanelro da mercadorla e 
sabe-se o que salU do 
armazém. 

É um lmenso controle do 
estoque que tem de ser fel­
to por slstemas modernos de 
processamento de dados. Ho­
Je, não estamos fiscallzan­
do descarga. não temos gen­
te nos portões do calS. não 
temos condlções de fazer 
audltoria de armazém senão 
de manelra muito precárla. 
E é sabldo. Senhores, que a 
tentaç~o do crlme. da frau-
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de' é mUlto gr~nde. espe­
clalmente num pals que pra­
tlca o proteclonlsmo tão 
elevado como o Brasll. que 
tem defasagens camblals, 
então é mUlto remunerador 
pratlcar fraude, e há. na­
turalmence, conlvênclas 
mUlto grandes em todos os 
setores de trabalho 
portuárlO e aeroportuárlO 
Estamos desarmados. 

De modo que. a pergunca. 
responderla que estamos lu: 
tando uma luca des)gual. E 
mUlto dlfíCll. Temos a op­
ção de ou parar o fluxo de 
comérClO exterlor. fazendo 
uma flscallzação rlgorosa 
ou. então. slmplesmente 
conflar em certos lmporta­
dores e exporcadores e fa­
zer por amostragem. haja 
V1Sca que quando há mOVl­
mentos relvlndlcatórlos na 
Recelta Federal o setor 
malS vlsado pelos dlrlgen­
tes do mOVlmento 
relvlndlcárlo geralmente é 
a aàuana. porque sabe-se 
que por al1 pode-se parall­
sar a Nação. All.é o ponto 
onde malS se apllca a pres­
são dos chefes do mOVlmento 
para que haja uma efetlva 
parallsacão dos trabalhos 
Só aue 'não se parallsa 
Basta apenas fazer o que se 
chama operação padrão. ou 
seja. flscallzar com rlgor. 
Se se flscallzar com rlgor 
parallsam-se portos. aero­
portos e pontos de 
frontelra~ Fllas lmensas 
de camlnhões. os pátl0S se 
atulham de mercadorlas, os 
naVlOS descarregam e o calS 
flca atulhado e começa a 
haver dlflculdade de 
atracação. Isto se flzer 
uma flscal1zação norm~l. um 
pouquinho malS rlgorosa. 

Não queremos fazer lstO. 
Queremos ter condlcões de 
recursos humanos, de e~ui­
pamento. para fazer a sele­
tlvldade. ou seja. atacar 
onde é necessárlo e perml­
tlr a desburocratlzação dos 
demals procedlmentos 
corretos. 

Para v. Ex~s terem uma 
ldéla. a apllcação desse 
slstema no Brasil permltl­
rla que o despacho aduanel­
ro. que hOJe é felto com 
toneladas de papel e demora 
de 48 horas a 15 dlas fosse 
felto em apenas mela hora. 
com segurança. dlrla. 20, 
30 vezes malor do que a a­
tualmente eXlstente nos 
processos manualS. De modo 
que, realmente, devo con­
fessar que temos dlflculda­
des e falhas em nosso 
sistema. Lutamos o quanto 
podemos para lmpedlr que 
elas ocorram, mas serla 
temerário aflrmar que está 
tudo indo bem. que está 
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tudo correndo p.erfel tamente 
bem e não há 
lrregularldades 

Complementando observação do 
representante da Cacex sobre 
contrcle de preços na lmporta­
cão,·o Sr. Portlnarl declarou, 
ãlnda, que: 

"No Brasi 1 temos doi s 
SlScemas de avallacão de 
mercadorlas na lmportacão: 
um deles é o da Cacex, -que 
tem uma flna11dade camblal 
E*lste um outro que, lnfe­
l~zmente, não se encontra 
em funClonamento é o da 
Aduana 

o BraSl1 é slgnatário do 
Códlgo ae Valor Aduanelro e 
a Aduana brasllelra tem 0-
brlgação legal até de fazer 
a avallação de mercadorlas 
Importadas Isto ela pode 
fazer por mUltas maneIras e 
uma delas é por melO de ln­
terconeccão com as aduanas 
estrangeiras 

Nós temos esquemas mUlto 
tímldos de cooperação com 
aduanas estrangelras que 
oermitlrlam esse coteJo, 
aesde que o Brasl1 se dlS­
pusesse a fornecer lnforma­
cões, também, sobre os seus 
éxportadores - Isto é um 
ponto crítlco 

Outro ponto crítlCo é a 
nossa falta de estrutura. A 
nossa dlflculdade deVIdo a 
nossa próprIa sltuacão 
nós temos uma comunicação 
lnternaClonal muito 
pequena. Nós deveríamos es­
tar maIs presentes, por e­
xemplo, no Fórum Interna­
CIonal de Aduanas, que é o 
Conselho de Cooperação A­
duaneira, de Bruxelas, onde 
há departamentos especIali­
zados que fazem Justamente, 
essa lnterconecção das 
aduanas. 

Nós deveríamos ter maIs 
cooperação com as aduanas 
estrangelras, nos temos 
tido bastante, mas tem SIdo 
mais como um gesto de amI­
zade da garte de certos 
países dõ que como uma 
sistemátIca cooperação 
InternacIonal. 

Se tIvéssemos IStO, pode­
ríamos fazer uma avallacão 
aduanelra adequada e, neste 
sentldo, não há qualquer 
dualidade e nenhuma Incon­
gruência no fato de haver a 
superposlção de Cacex e Re­
ceita por uma razão' a Ca­
cex atua ,com flnalldades 
cambIais. E claro que a Ca­
cex procura fazer com que 
sala o mínimo de dlvlsas 
Nós, do nosso lado, quere­
mos arrecadar o máxlmo. En­
tão, é claro que o nosso 
preço, se constatado, será 
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sempre mal0r - nós teremos 
tendêncla a querer cobrar 
malS trlbuto -, mas não há 
nenhuma discrepâncla nessas 
QUqS avallações. A Cacex 
controla, de fato, o que 
f 01 remetldo para o 
ext~rior. Nós controlamos o 
quanto as pessoas devem pa­
gar de trlbutos. Isto pOde­
rIa eXIstIr 

InfelIzmente reltero 
aqul - o nosso sistema e­
xiste apenas no papel. De­
verIa ser atIvado com a 
máXIma urgêncla 
Obri~ado " 

dI Departamento 
Federal - DPF 

de PolíCIa 

O Delegado Romeu Tuma, repre­
sentando a Po1ícla Feaeral, em 
seu depolmento Informou que, 
para a apuração das fraudes 
cambIaIS, InICIalmente fOI 
constituída uma comIssão com 
funcIonárIos da Polícla Fede­
ral e do Banco Central; que 
f 01 concluído um lnquérlto po-
11clal no RIO de JaneIro com o 
1 01clamenLo de 3 pessoas; que 
f ~am Instaurados maIs de 80 
processos no Brasil todo; e 
que eXlstem várIas outras for­
mas de remessa de dIVIsas, 
como a troca de qualIdade do 
café, a fraude relaCIonada com 
o certIfIcadO da carne e a 
VIolação de contalner etc. 

Os. representantes da PolíCIa 
Federal forneceram várlos re­
latórIOS daquela entIdade que 
denotam as ações por ela de­
senvolVIdas para a apuração 
das fraudes cambIaIS. 

O Delegada Romeu Tuma relatou 
aInda as provlaênclas tomadas 
no BraSIl e no exterIor para 
localizar os destlnatárlos e 
os beneflciárlos das remessas 
fraudulentas, lamentando aInda 
que o SIgilo dos bancos suíços 
tenha lmpedldo a identiflcação 
completa daqueles benefi­
CIários 

3. Bancos privados e correto­
ras 

a) Banco de CrédIto NaclonaJ 
- BCN 

Representante Sr Pedro Con­
de 

No seu depolmento, o Sr. Pe­
dro Conde ne­
gou peremptoriamente o envol­
vImento do BCN em qualquer das 
operacõês mencionadas. Negou,' 
também, que o Banco tenha sido 
procurado pela PolíCIa Federal 
para esclareclmento das 
fraudes. Negou saber em que se 
baseou a PF para arrolar o 
Banco como envolVIdo nas 
operações. 

PosterIormente, a PolíCIa Fe­
deral esclareceu que havia in-
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cluído o BCN por engano, Já 
tendo SIdo corrlg1do o lapso. 

b) Banco de CrédIto Real Ml­
nas Gerais - CREDIREAL 

Representantes: Sr. SérgIO 
Machado e LUIZ Alberto de Car­
valho PeIxoto 

Os depoentes, apOIando-se em 
documento escrIto, declararam 
que na época em que as fraudes 
foram perpetradas o Banco es­
tava sob lntervencão do Bacen, 
e era dlrlg1do por outra dIre­
torIa, tendo SIdo a atual em­
possada em abrl1 deste ano; 
aue o Credlreal admIte ter 
SIdo envolVIdo nas operações 
nas agênCIas de Santos - SP 
(US$ 50 mIlhões) e do Rl0 de 
Janeiro (US$ 20 mIlhões); que 
os gerentes das agênCIas men­
CIonadas teriam SIdo IndICIa­
dos pela Polícla Federal e não 
são mais funclonárl0s do 
Banco. 

O Sr Pelxoto dIsse estranhar 
que as empresas Sul Tra~e e J. 
B. Duarte tenham entrado em 
concordata em outubro ou no­
vembro de 1989 e dela tenham 
saído 1 ano depOIS, quando 
dIspunham de 2 anos no total. 

Na sua opInIão as operações 
foram montadas InICIalmente 
por pessoas que conheCIam pro­
fundamente o funCIonamento do 
sistema de controle de câmblo 
do Bacen e dos demaIS órgãos 
Após as prImeIras operações, o 
mercado terIa "aprendIdo". Não 
houve, portanto, um "sIstema 
global montado para aquele 
fIm" 

Os depoentes negaram que o 
Credlreal tenha SIdo envolvido 
como lnstltuicão. AdmItem, a­
penas, que algúns funclonárlos 
de algumas agênclas foram 
envolvldos. 

c) Banco CIdade 

Representante. Sr. GIlberto 
Melxas 

O d4poente negou peremptoria­
mente a reallzação dessas ope­
rações pelo Banco. Dlsse des­
conhecer as operações e desco­
nhecer a empresa cltada 
(Iguatemi), que não fora e não 
é cllente do Banco, aSSIm como 
nunca operou com o Banco 
Cldade. 

Indagado, disse que o Banco 
nunca reallzou uma operação de 
tal vulto e que se reallzasse 
tal fato serla de conhecimento 
da dlretorla 

Declarou também que o Banco 
não tem corretora e negou que 
tenha havldo parcerla com o 
BCN, p01S essas "operações 
prontas" não permitem parce­
rIa. Cada banco cota a taxa de 
per se, a pedldo da corretora. 
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Segundo ele. o Banco Cidade 
só trabalha com empresas ca­
dastradas e. no caso de ooera­
cões de câmb10. a remessa da 
ordem de pagamento só é auto­
r1zada depols que o 
funclonár10 do Bacen exam1na e 
visa toda a:documentação. 

Por flm. dlsse que o Banco 
não f 01 procuraao nem pela PF. 
nem pelo Bacer e tampouco pela 
Rece1ta Federal 

A Políc1a Federal 1nformou. 
poster10rmente. que a lnclusão 
do Banco Cldade fora efetuada 
por engano. Já sanado por a­
quela lnstltulÇão. 

dJ Banco NMB 

Representante. Sr. Fernando 

Em pr1me1ro lugar. declarou o 
depoente que assumlU a presl­
dêncla do Banco no lníclo de 
1990. fora. portanto. do pe­
ríodo em que as fraudes foram 
real1zadas. 

o depoente conf1rmou a real1-
zação das operações através do 
Banco medlante as segulnte 
ações. 

al A empresa Cofacal era 
cl1ente do Banco desde 1986 e 
tlnha como aClonlsta 
ma]or1tárlO e superlntendente 
o Sr. Oduvaldo Barranco. Esta 
empresa era real e reallzava 
importações de raspa de couro 
do Urugua1. 

b) Poster10rmente, sempre a­
través do Sr. Oduvaldo Barran­
co. as empresas Bend1x. Cand1S 
e X1ton, collgadas à Cofacal, 
aprOX1maram-se do banco e rea-
11zaram as refer1das 
operações. 

cl À certa altura, 
func1onár1os do Banco. descon­
f1ando dos objetivos declara­
dos pelas empresas, constata­
ram em vlslta que as 1nstala­
cões das mesmas não eram com­
patíve1s com o ramo e opera­
ções declarados. donde surgiu 
a suspe1ta de serem 
f1ctíc1as. 

d) A últ1ma operação f 01 rea­
lizada em novembro de 1988, 
quando o Banco cortou o seu 
relac10namento com dltas 
empresas. 

o depoente declarou a1nda que 
as operações de câmbio não en­
volvem r1SCO al~um para·o Ban­
co, p01S este nao fica a 1des­
coberto em nenhum momento. Não 
há concessão de crédito. Quan­
do a operação é acima de US$ 
10 m11hões ela é comunicada ao 
presidente do Banco a 
posteriori . 

Segundo ele, o banco fez au­
ditorias internas e constatou 
não ter havido envolv1mento 
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11egal de seus funclonár10S. O 
Bacen também aud1tou o banco. 
tendo t1do acesso a cóp1as de 
éheqU~S adm1nlstrat1vos 

Esclareceu. também que o ban­
c~ tem cap1tal 100% holandês e 
que a Corretora GU1lden tem o 
seu capltal d1V1d1do em 49% do 
Banco NMB e 51~ de uma pessoa 
fís1ca bras11e1ra. Ambos. o 
banco e a corretora. são adm1-
nistrados pelo depoente. 

Na sua op1n1ão. a pr1nc1pal 
falha tanto do banco como da 
corretora, f 01 não ter apro­
fundado ma1S o conhec1mento 
sobre os cllentes. p01S "o 
banco deve conhecer o cliente 
além do que determ1na a le1". 
~pós o cadastramento 1nlc1al 
da Cofacal a atenção e o CU1-
dado reduziram-se 

F1nalmente, a título de con­
tribUlção. sugerlu que a Re­
celta Federal dever1a enV1ar 
uma V1a da Declaração de Im­
portação d1retamente aos ban­
cos que fecham o câmb10. 

e ) Banco Bamerlndus 

Representante: Sr. Mauríclo 
Schumann 

Em seu depo1mento. o repre­
sentante do Bamer1ndus conf1r­
mou a real1zação. através do 
banco. de operações com 1ndí­
C10S de fraude. observando. 
alnda. que quando o banco 1-
dentlflCou esses lndíc10s co­
mun1cou 1med1atamente o fato 
ao Bacen; que encamlnhou docu­
mentos e 1nformacões ao Bacen. 
mas não sabe se houve opera­
ções fraudulentas; que o Bame­
r1ndus é um dos maiores bancos 
que operam na área camb1al. 
sendo um dos 3 ma10res; que 
são conheC1dos alguns nomes de 
empresas menclonadas como f1C­
tíc1as pelo DPF; que algumas 
operações foram fel tas com 
cheques admlnlstrat1vos, ape­
sar da recomendacão em 
contrár1o do Bacen; que o pro­
cesso de ident1f1cação e ca­
dastramento dos cllentes é 
vulnerável. sendo d1fícil ve­
rif1car se os carimbos da Re­
celta Federal e da Cacex são 
verdadelros; que o Bamerlndus 
pOSSUl uma corretora da qual 
detém 100% do cap1tal; que o 
banco também tem um contrato 
operac10nal com a Corretora 
Magl1ano . de São Paulo; que o 
banco tlnha um relaclonamento 
normal com a Corretora Interu~ 
nion, sem nada de espec1al; 
que nas operações camb1als de 
1 milhão de dólares, se a ope­
ração for de r1SCO. a decisão 
val até o nível de diretoria e 
sendo de câmb10 pronto. até a 
gerênc1a da mesa de câmbio; 
que. na sua op1nlão. os prin­
ClpalS motlvos das fraudes são 
a falta de controle e o câmblo 
1rreal; que a partir de audi­
toria interna, os funcionários 
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do câmb10 foram aem1t1dos e 
denunClados à Pol;c1a Federal; 
que o Gerente da área norte 
dem1t1u-se e o D1retor da área 
de câmb10 se aposentou. 

f ) Corretora Isoldl 

Representante. Sr 
Isoldl 

Paschoal 

O depoente nega ter a.corre­
tora Isold1 pa r tlc1pado de o­
peração com a empresa Elmo no 
valor de 97 m1lhões de dóla­
res. observando que os contra­
tos eram asslnados pela 
dlretorla. Admite, o depoente, 
que houve operações fraudulen­
tas através da Isold1. mas não 
sabe nomes. aflrmando também 
que as empresas 1mportadoras 
eXlst1am formalmente. P01S 
possuíam cadastro. aSSlnatu­
raso contrato soc1al reglstra­
do. etc. 

III - Documentos 

A Com1ssão recebeu 1números 
documentos na forma oe relató­
r10S de órgãos públ1COS. de­
poimentos e esclareclmentos de 
entldades públ1cas e prlvadas. 
aSS1m como publ1cacões especí­
flcas nas qua1s támbém se ba­
sela o relator para a elabora­
ção deste relatór10 f1nal. 

IV - A Dimensão das Fraudes, 

o Modus Operandi e as 

Providênc1as Tomadas 

1. Os Tipos ge Fraude 

Indicios de irregularidades 
cambiais foram detectados a 
partir do primeiro semestre de 
1989 nas cidades de São Paulo 
- SP e Santos - SP. Posterior­
mente, no segundo semestre do 
mesmo ano foram detectadas o­
perações do mesmo tipo reali­
zadas no Rio de Janeiro-RJ, em 
volume bastante superior. 

A partir dessas informações, 
iniciaram-se as investigações 
nos âmbitos administrativo e 
policial. Das investigações, 
concluiu-se que as fraudes 
cambiais consistiam, basica­
mente, em: 

a) falslflcação de gUlas de 
importação; 

b) f.alslflcação de declara­
ções de importação; 

C ) adulteração de 
documentação; 

d ) inexistência de 
lmportadores; 

e) uso lndev1do de empresas 
idôneas; 

f) infringência aos CCR's 
(remessa para· Nova Iorque, 



quando deveriam ser cursadas 
pel07 ~CR'S); 

9 ') . exportadores i neXl sten­
tes; etc. 

2. O Modus Operandi 

O modus operandi oara perpe­
trar 'as fraudes camoials pode 
ser demonstrado, talvez com 
pequenas variações ~os dlver­
sos casos, pelo utlllzado no 
caso que envolveu a empresa 
Hlglenol Indústrla ~ Comércio. 
Importacão e Exportação de 
Produtos Químlcos Ltda. que 
foi obJeto do Inquérlto Poli­
clal n.o. C.1095/89, lnstaurado 
pela Polícia Federal no R10 de 
Janeiro e que termlnou por ln­
diclar 12 (doze) pessoas 

Ao' flnallzar o procedlmento. 
a autorldade que presldlu o 
lnquérito aSSlm conclulu' 

O fato apurado neste In­
quérlto Pollclal. ou seJa. 
o cometlmento do crlme pre­
V1Sto no Art. 22 da Lel nQ 

7.492/86, batlzado pela lm­
prensa de Fraude 
Cambial, com a utillzacão 
da empresa flctícla denomi­
nada Hlglenol Indústrla e 
Comérclo Importacão e Ex­
portacão de Prodútos Químl­
cos Lida .. criada com apa­
rênCla legal especlflcamen­
te para o flm de obter dó­
lares amerlcanos. através 
do fechamento de contratos 
de importação forjados, não 
se restrlnge ao volume de 
US$ 20.000.000.00 (vlnte 
mllhões de dólares) corres­
pondentes ao somatório dos 
valores referentes aos Con­
tratos de Câmbio - Importa­
ção constantes deste 
apuratórlo 

Como se pode observar a­
través do levantamento ge­
ral elaborado pelo Banco 
Central do Brasll. constan­
te do mapa anexado a9 Apen­
SO nQ 2, o montante das 
chamadas fraudes atlnge a 
Clfra de US$ 509,000,000.00 
(quinhentos e nove milhões 
de dólares), dos quals, US$ 
416,000,000.00 
(quatrocentos e dezesseis 
mi 1 hões de dó lares) s.omente 
no Estado do R10 de Janei­
ro, em operações que foram 
pulverizadas pelas mesas de 
câmblo de 25 (vlnte e cin­
co) bancos comerClalS e e­
xiglram o concurso de 10 
(dez) corretoras 
dlferentes. 

Este Inquérito Policial 
trata apenas da modalldade 
criminosa de obtenção dá 
moeda estrangelra através 
da falslflcação total da 
documentação necessária 
para a composição de um 
processo de lmportação, com 
a utilização de uma 
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"empresa" especlalmente 
crlada e registrada na jun­
ta comerclai para promover 
as lmportações. Nessa forma 
de atuacão. os crlmlnosos 
forjaram todos os documen­
tos. ass 1 naturas e c'ar 1 mbos 
usados, aproveltando núme­
ros de GUlas de Importaçã,o 
realmente expedldas pela 
Cacex - Cartel ra de Comér'­
C10 Exterlor do Banco do 
~rasll S.A. para compor os 
contratos de Câmbio 
fraudulentos. 

EX1Stiu, entretanto. uma 
outra modalldade de aqulsl­
ção de moeda estrangelra, 
desta felta com o uso de 
GUlas de Importacão emltl­
das legalmente peia Cacex a 
empresas de grande porte e 
conceito. documentos esses 
que eram adulterados em 
seus valores. Essas ocor­
rênclas.' entretanto, são 
objeto de apuração de ou­
tros lnquérltos pollclals, 
mas tanto as fraudes aqui 
lnvestlgadas quanto aquelas 
ora cltadas. foram concebl­
das por cérebros prlvlle­
giados. com profundo conhe­
cimento aos meandros do 
mercado flnancelro e das 
entranhas do processo 
burocrátlco de importação. 
conhecedores das falhas do 
slstema de flscallzação e 
clentes da vulnerabllldade 
do chamado S1sbacen. o S1S­
tema de computação do Banco 
Central do Brasll, do qual 
se esperava fosse capaz de 
detectar operações camblals 
em dupllcatas superlores 
aos limltes plausívels. To­
das as formas ide fraude 
cambial, porém, tiveram um 
ponto em comum, qual seja, 
a obtenção de lucro com a 
dlferença entre o câmblo 
oficlal no qual era obtlda 
a moeda e o câmblo no mer­
cado paralelo, onde essa 
moeda certamente era vend1-
da e converjlda em lucratl­
vas apllcações no sombrlo 
mas rentável mercado dos 
lnvestlmentos ao portador. 

No presente caso, um dos 
"cérebros privilegiados" 
pertencem a Sér~10 de Paulo 
Pacheco, 1ndlv1duo dotado 
ge conslderável experlêncla 
no campo do estellonato, 
conforme denunCla seu cur­
rículo ..crlmlnoso, portador 
de Know-How suf1C1ente para 
engendrar crimes dessa 
natureza. 

Associado aSilas Pastana 
Pinheiro Fllho e aos mem­
bros da firma Contract Co­
mércio Exterior e Investi­
mento Ltda., to­
dos experts do mercado de 
câmblo, não foi difíCll pôr 
em prática o plano de ob­
tenção de lucros com a uti­
lização de contratos de 

Domingo 16 5809 

Câmb10 forjados, P015 como 
n1nguém, sablam que pode­
rlam contar com a frag1li­
da de eXlstente na conferên­
cia da documentação, tanto 
efetuada pelas Corretoras, 
quanto aquela fe1ta nos 
bancos e, até mesmo, a que 
procedla os flscals do Ban­
co Central do Brasll. Com 
essas atlvidades llícitas 
os mesmos movlmentaram, no 
caso específico desse In­
quérito Pollc1al, malS de 
US$ 20.000.000,00 (vinte 
mllhões de dólares) no câm­
bl0 of1c1al da época, o que 
equivale d1zer que obt1ve­
ram no mín1mo, lucro cor­
respondente ao mesmo valor, 
conslderando-se que a d1fe­
rença entre o câmblo para­
lelo e o oflc1al na ocasião 
osc1lava entre 100 e 120%. 

A mov1mentacão de tamanho 
volume de moeda estrangeira 
chamou a atenção de 
func1onárlos dos departa­
mentos de câmblo dos ban­
cos, os qua1s, segundo o 
que se deduz do que f 01 a­
purado, ao perceberem 
tratar-se de operações ir­
reg~lares mas extremamente 
1ucratlvas, decldiram de1a 
partlc1par, passando a re­
ceber polpudas comlssões 
para não criar problemas 
nos Contratos de Câmb10 qu~ 
por suas mãos passavam, 
como f 01 o caso do que o­
correu' como os ex­
func1onários do Banco Bame­
r1ndus e do Cred1real, in­
dic1ados neste Inquérlto. 
os quals, ao sentirem que o 
Banco Central do Brasil ha­
V1a lnlclado lnvesTlgações 
sobre a existênCla de ope­
rações lrregulares, de1xa­
ram seus empregos e passa­
ram a se dedlcar, por conta 
próprla, a atlv1dades com­
pletamente d1versas do ramo 
bancár1o, usando para tanto 
o dinhe1ro que havlam aufe­
rldo em decorrência de suas 
partlcipações no esquema 
fraudulento. 

No que diz respeito aos 
bancos comerclais e à Cor­
retora através dos quals os 
Contratos de Câmbio fraudu­
lent9s ~ramitaram. apesar 
de nao flcarem caracteriza­
dos nestes Autos fatos que 
pudessem atrlbuir responsa­
bil1dade crimlnal aos dire­
tàres dessas entidades, é 
de se eVldenciar. que, admi­
nistrativamente, estão su­
Jeitas a pesados ônus fi­
nanceiros, caracterizados 
no texto do art. 23, e 
parágrafOS da Lei nQ 4.131, 
de 3 de setembro de 1962, o 
que, certamente, estará 
sendo objeto de trabalhd 
das autoridades competen­
tes. 
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3. A dimensão'das fraudes 
e as providências tomadas 

De acordo com dados le­
vantados pelo Banco Central 
o montante das fraudes che­
ga a US$ 514,t88.289.44. 
dlstrlbuidos da segulnte 
manelra. 

São Paulo - SP 
36.090,142 15 

Rl0 de Janelro - RJ 
415.859.657.00 

Porto Alegre 
6.877.854.52 

RS 

US$ 

US$ 

US$ 

Santos - SP US$ 53.414.633.77 

Foz do Iguaçu 
I .795.000.00 

CUrltlba - PR 

PR US$ 

US$ 151.000.00 

US$ 514~188.287.44 

al Provldênclas na esfera ad­
mlnlstra1:1va 

Como providénClas tomadas no 
âmblto adminlS1:ratlvo. o Banco 
Central lnS1:aUrou, até o pre­
sen~e. setenta processos adml­
nlstratlvos, sendo 55 contra 
empresas, 7 contra bancos e 8 
contra corretoras. Até o pre­
sente momento f 01 constatado 
que tlveram partlclpação dire­
ta ou indlreta nas operações 
lrregulares cerca de 105 
"empresas lmportadoras". 24 
bancos e 25 corretoras de 
câmblo 

Compete aos bancos e às cor­
retoras a ldentiflcação dos 
cllentes (cadastro. asslnatu­
ras, etc.). A 11quldação do 
Contrato de Câmblo deve ser 
efetuada através de débltO em 
conta ou de cheque do próprlo 
lmportador. Há lndícl0s de que 
alguns bancos e corretoras fo­
ram omissos quanto ao cumpri­
mento dessas obrlgações. A in­
fração a essas dlSposições 
pOde SUjeitar o infrator à 
multa no valor equlvalente a 
até o triplo do valor das 
operações. 

b) Provldênclas 
criminal 

na esfera 

Na esfera crlmlnal, de acordo 
com lnformaçõp s do Departamen­
to de Pollcla Federal. estão 
tramltando 76 (setenta e selS) 
procedlmentos apuratórl0s no 
Rio Grande do Sul, São Paulo e 
Rl0 de Janeiro. Há, alnda, 4 
(quatro) procedimentos apura­
tórios relatados, sendo 1 (um) 
no Rio de Janeiro, da empresa 
Higienol Indústrla e ComérClo 
Importação e Exportação de 
Produtos Químicos Ltda; 1 (um) 
em Foz do Iguaçu - PR, da em­
presa Sérglo Costa e Cla; 2 
(dois) no Rio Grande do Sul, 
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sendo um da empresa Doma Ind. 
de Produtos Allmentíclos e ou-
1:ro das empresas Metalúrglca 
MB Indústrla e Comérclo Ltda 
Prelude ComérClo, Importação e 
Exportação Ltda; SGS Agrlcul­
tura e IndúS1:rla Ltda; Zélla 
dos Santos Ltda; Fla~carrler 
Importação e Exportaçao Ltda; 
e ComerClal Lasser DlstrlbUl­
dora de Combustível Ltda. 

,Foram 1 ndl Cl adas 
sen1:e momento as 
pessoas: 

até ° pre­
segulntes 

aI Em Porto Alegre - RS 

• Caetano Pinter de Souza, 
geren1:e de câmblo do Banco No­
rOeS1:B do Brasll S/A. 

o Eustáaulo José Salomão, ge­
rente de câmblo do Banco Real 
S/A. 

b) No R10 de Janelro - RJ 

• José Frelre da Cunha. ge­
rente de câmbl0 do Banco Na­
clonel S/A 

o Álvaro 
Fi 1 ho, 
Bamerlndus 

Lopes de Carvalho 
funclonárlo do 

• Fernando dos Santos Gual-
ter. funclonárlo do 
Bamerlndus 

Leônl0as Cavalcantl, 
funcl0nárlo do Bamerlndus. 

• Joedson Lanes Caiado, 
funcl0nárlo do Bamerlndus .. 

• Helnz Wolfgang Ahlert. 
funclonárlo do Bamerlndus. 

• Pedro Paulo AraÚJO, 
funclonárlo do Bamerlndus. 

Fellpe José Jorge, 
funclonárlo do Bamerlndus. 

• João Tlbúrclo Pamplona Ne­
to, funclonárlo do Banco de 
Crédito Real de Minas GeralS. 

• Slleno Pacheco, portador da 
CI-RG n Q 932.928/SSP/MS. . 

S11as Pastana Plnhelro Fi­
lho, portador da CI-RG n Q 

12.693.724/SSP/SP 

• Sérglo Fernando Coutinho 
Tavares, portador da CI-RG n Q 

1.894.828/RS. 

SérglO de Paulo Pacheco. 
portador da CI-RG n Q 02391778-
4/IFP/RJ. 

• Marco Antõnlo Tavares de 
Melo Abreu, portador da CI-RG 
n Q 3.538.341/IFP/RJ. 

• Márcla Archer, portadora da 
CI-RG n Q PA/301.162/SSP/PA. 

• Paulo Sérgio Alves Malta, 
portador da CI-RG n Q 

2.544.746/IFP/RJ. 
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Delmlro Alvarez Varquez, 
portador da CI-RG n Q 

2.134.772/IFP/RJ. 

Leônldas Cavalcantl. portador 
da CI-RG n~ 173.148/SSP/ES. 

V - As causas das fraudes 

De tudo o que f 01 relatado 
ate aaUl, é possível concl Ul r. 
prellmlnarmente. que as frau­
des camblals perpetradas. ob­
Jeto desta Comlssão Parlamen­
tar Mlsta de Inquér'to, con­
substanclam o resultado aa a­
tuacão de duas ordens de 
facares: uma lmedlata, opera­
clonal, dlreta. conjuntural e 
OU1:ra medlata. subjacente, ln­
dlreLa e estrutural. 

No prlmelro plano, verlflca­
se que as fraudes resultam es­
senclalmente. do aproveltamen­
to de opor1:unldades de ganho 
fácll. crladas de um lado. 
pela enorme dlferença entre os 
mercados de câmblo paralelo e 
oflclal. que chegou a atlngir 
120% naquela época e, de ou­
tro. pel~ conheclmento aas fa­
lhas clamorosas eXlstentes na 
admlnlstracão e controle do 
setor eyterno do Brasll que 
lnclul a movlmentacão de mer­
caüorlas, servlCos e moedas 
estrangelr~s. . 

No segundO plano. observa-se 
que as referldas prátlcas de­
letérlas ldentlflcadas e as 
não-ldentlficadas, que certa­
mente Jamais o serão. mesmo 
sendo malorla. são o resultado 
explíclto de causas profunda­
mente arralgadas na realidade 
braSl1elra. São, na perspectl­
va malS remot~, o produto de 
uma vlsao de~mundo equlvocada 
que, partlnd~ de-boa parte da 
e 1 1 te bras 1 1 e ira, 1 mpregna , 
talvez, a maioria da população 
e se reflete indelevelmente de 
aI to a balx~ na admlnlstraçã9 
da COlsa públlca no Brasil. E 
a vlsão patrlmonallsta do Es­
tado, segundo a qual a coisa 
públl ca é adm,l nl strada e geri­
da como se fosse propriedade, 
patrimônlo pessoal, prlvado 
dos próprl0s governantes e ad­
mlnlstradores que são a pró­
prla ellte. A partlr daí. são 
lntro4etadas á ldéla de que o 
lndivlduo eXlste para o Estado 
e não o Cd1'ltrário; a noção 
prlmária de que empresa naClO­
nal, lndependentemente de sua 
eflclêncla econômlca ou so­
clal. deve ser a 
prior; "p roteglda"; a idéia 
absurda de que as "dlVlsas" 
são do País e não de quem as 
produzlu e que, portanto, não 
podem ser "·desperdi çadas e, 
etc. As conse~üênclas imedia­
tas dessas ldells são os impe­
ratlvos atávicos de que o E~­
tado preclsa controlar direta 
e arbitrarlamente o mercado de 
câmblo e o comércio exterior 
para admlnistrar o balanço de 
pagamentos. para impedir a 
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fuga e o "desperdíclo" de di­
Vlsas e para proteger o merca­
do lnterno contra os vorazes 
competidores estrangelros. As­
Slm. para operaclonallzar tais 
"mandamentos categórlcos" f 01 
crlada a estrutura admlnlstra­
tiva do setor externo brasl­
lelro. que ora revela suas en­
tranhas e delxa entrever as 
falhas de que há mUlto 
padece. 

VI - As contribuições 
desta Comissão 

No que dlZ respeito ao prl­
melro plano. a slmples consti­
tUlcão desta Comlssão certa­
mente Já contribulU para que o 
assunto fosse enfrentado com a 
serledade que merece. sendo de 
se esperar que o processo de 
apuração chegue a bom termo. 
tanto na esfera admlnlstratlva 
como na órblta crlmlnal. que 
estão, respectlvamente. sob a 
jurlsd1ção do Banco Central do 
BraSl1 e do Departamento de 
Polícla Federal De todo o mo­
do. trazldo a lume o problema. 
o Congresso NaC10nal estará. 
com certeza. alerta. vlgllarte 
e sempre pronto a lntervlr 
pãra garantlr o esclareClmento 
total desses lamentáve1s 
episódlOS. 

Não obstante. é no segundo 
plano que entendemos poder a 
contrlbuicão desta Comlssão 
ser malS 'fecunda alnda. Com 
8felto é. no segundo plano. no 
modo de ver o mundo. na formu­
lação de polítlcas pÚbllcas e 
na forma de cr1ar e organlzar 
as estruturas administratlvas 
para a execução dessas p01ítl­
cas é que res1dem as pr1mel­
raso as ma1S remotas e. por 
isso mesmo. as malS essencia1S 
causas daquelas prátlcas deli­
tuosas 1ndesejávelS 

Nessa perspectlva subjacente. 
na construcão de uma nova rea­
lldade. livre daquele t1pO de 
mazelas. o pr1melro pl1ar a 
ser levantado é o este10 da 
llberdade. Llberdade que em 
todas as suas manlfestações 
deve ser levada às últlmas 
consequências só tendo como 
limltes o dlreito do próxlmo e 
o bem-estar soc1al da 
coletlvldade. Não se trata. 
então. de organlzar a socleda­
de para serVlr ao Estado. mas. 
Slm. de modelar o Estado para 
serVlr ao indlvíduo dentro da 
socledade. 

A partir dessa prlmelra e 
fundamental vlsão polítlca 
libertária, res.surge a questão 
da llberdade econômica. 
cUJOS dogmas a serem enfrenta­
dos, no caso, são a llberdade 
de comércio e a liberdade 
cambi al . 

Quando se 
de comérclo. 
dia1mente. 

fala em llberdade 
fala-se. prlmor­
em 11berdade de 
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lmportação. E. neste ponto, 
vale a pena refletir um ins­
tante sobre a natureza da lm­
portação e de seus reflexos na 
economia e na po1ítlca 
cambial. 

A lmportação. fundamentalmen­
te. é um lnvestlmento externo 
na economla naclona1 Esse 
fluxo de bens. se bem admlnlS­
trado. pode representar um 
lnstrumento de extraordlnárla 
lmportâncla para o processo de 
desenvolvlmento do País. Além 
de se constltu1r em entrada de 
capltal estrangelro. na forma 
de máqulnas. equlpamentos. 
matérlas-pr1mas e outros lnsu­
mos. a Amportação vem concor­
rer com'a produção local em 
preco. qualldade. inovacão 
tecnológlca. etc. forçando' a 
dlnamlzação. a modernlzacão. o 
aumento da produtlvldade, a 
quebra de monopóllOS e oligo­
pÓ110S e outras dlstorcões do 
mercado e. acima de tuào, con­
tribuindo. declslvamente. para 
um eflciente e ef1caz combate 
à lnflação lnterna. A lmporta­
ção. portanto. não é um gasto 
lndese]ável para o país. como 
sugerem as poslções naCl0na-
11stas de cunh~ mercantlllsta 
E. sim. um lnvestlmento exter­
no cUJo fluxo. em sendo contí­
nua e substancla1mente aumen­
tado. proporciona o alargamen­
to das posslbllldades de ln­
vestimento da economla. atra­
vés da sua lntegracão ao mer­
cado lnternacl0nal e da sua 
harmonlzação com os mais altos 
padrões de desenvolv1mento do 
mundo O ldeal. então. é. ha­
vendo capacldade de pagamento. 
aumentar cada vez malS a lm­
portacão. selecionando-a atra­
vés da tarlfa aduanelra de a­
cordo com o perfil de desen­
vo1vlmento lndustrla1 que se 
quelra lmplantar no País. 

Quanto à preocupação com o 
equilíbrio do Balanço de Pagq­
mentos. especlalmente com 'a 
balanca comerclal. Observa-se 
que. ém um reglme de liberdade 
comerc1al. que deve sempre es­
tar acompanhado de llberdade 
cambial. a tendência da balan~ 
ça comerclal e do Balqnço de 
Pagamentos é no sentldo de se 
equl11brarem au~omatlcamente 
Com efelto. uma posição 
deficitária tende a provocar 
uma valorlzação da moeda es­
trangelra (aumento da taxa de 
câmblo), o que, por um lado, 
est1mularla as exportações e, 
por outro. desestimularla as 
1mportações. devido ao aumento 
de preços dos produtos 
lmportados. Essa tendêncla de 
aumento de exportações combi7 
nada com a de redução das im­
portações. evidentemente. le­
variam ao equilíbrio. Sob ou­
tro aSRecto, uma posição 
superavitária tende a provocar 
uma desvalorizacão da moeda 
estrangeira (redução da' taxa 
de câmbio) A taxa de câmblo 
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estlmularia as lmportações e 
desestlmular1a as exportações. 
tendendo. também, ao 
equllíbrio. Eventuais distor­
ções no funclonamento desse 
mecan1smo podem ser corrlgldas 
pelo Governo. que d1spõe de 
várlos instrumentos para lm­
plementar a sua polítlca para 
o setor externo da econom1a em 
geral e para o comérclo exte­
rlor em especlal. Dentre esses 
lnstrumentos destacam-se a 
taxa de câmblo. que pode ser 
admln1strada indlretamente, 
Vla mercado, e a tarlfa adua­
nelra que pode ser majorada ou 
reduzlda de lmed1ato. nos 11-
mltes permltldos por lel que 
também a eXlme do prlncíplo da 
anualldade 

O fato de o Governo neceSS1-
tar de moeda estrangelra em 
grandes proporcões para a sa­
tlsfação do servlço da dívlda 
externa. pela qual é 
responsável em malS de 70%, ao 
contrárlo do que se pensa. 
também. não lnvallda a políti­
ca llberal. Basta que o Gover­
no adqulra tals dlvisas no 
mercado 11vre. O peso dessa 
aqu1slção forcarla o aumento 
da taxa de câmb1o. que estlmu­
larla as exportações e deses­
tlmular1a as lmportações. ten­
dendo ao equilíbrlo, como Já 
f 01 V1StO. EVldentemente. a 
despesa do Governo. em cruzel­
ros. tenderla a aumentar até 
que uma renegoclacão efetlva e 
ef1clente da dívida redUZlsse 
os seus encargos a nívels por 
ele suportávels A11ás, sendo 
o Governo o prlnc1pal 
responsável pela dív1da, deve 
mesmo ser o prlnclpa1 elo da 
corrente a ser ajustado. 

Flna1mente. é de se observar 
que é a próprla ConstltulÇão 
Federal quem elege o reg1me de 
llberdade como o prlnclpal es­
telo sobre o qual se assenta o 
Estado bras1leiro. A livre 1-
nlclatlva. a proteção ao dl­
re1to de proprledade. a prote­
ção do dlrelto de dlspor 11-
vremente do patrimôn10 parti­
cular, o pr1ncíplo da não­
intervenção direta do Governo 
na at1vldade econõmlca. entre 
outros, são fundamentos do 
novo estado democrático-
11beral lmplantado no BraS1l 
pela Carta Magna de~ 1988. Tais 
prlncíplos. em sê tratando de 
comérclo exterlor. se traduzem 
na llberdade de importar e na 
llberdade de exportar, além de 
liberdade de comprar e de ven­
der moeda estrangeira. A proi­
blÇão, a llm1tacão arb1trár1a. 
á 1ntervencão oú lnterferência 
direta do Governo no comércio 
e no mercado camblal. além de 
serem lnoportunas. inconve­
nlentes. ineficientes e 1nef1-
cazes são, acima de tudo. in­
dlscutlvelmente, antijuríd1Cas 
por que padecem de flagrante 
lnconstltuclonalldade. Al1ás. 
afortunadamente, é na d1r~ão 
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da llberdade econômlca que a­
ponta a polítlca econômlca do 
novo Governo brasllelro. Por 
essa razão, tal polítlca mere­
ce apolo. Já que também não há 
düvlda de que esse é o camlnho 
para a modernlzacão do País. 

Assentados os fundamentos da 
nova realldade. calcada na 11-
oerdade. resta anallsar o tlPO 
de estrutura admlnlstratlva 
iue será necessárla para a lm­
olementação das polítlcas pú­
ollcas lnerentes aos novos 
tempos. 

Nesse sentldo, como se pode 
constatar nos países malS de­
senvolVldos. verlflca-se que a 
lntervencão do governo no se­
tor extérno se dá essenclal­
mente de forma lndlreta. atra­
vés do mercado Com efelto. 
no comércio exterior a polítl­
ca comerclal se concentra na 
tarlfa aduanelra. sendo cada 
vez malS abandonadas as 
prátlcas autc-ltárlas e 
arbltrárlas de cotas. contln­
genclamento. gUlas de lmporta­
cão e de exoortacão. reservas 
de mercado, etc ÃSSlm, atlvl-' 
daCes como as que são hOJe de­
semoenhadas pela antlga Cacex 
tendem a desaparecer raplda­
mente no Brasll. em função da 
llberallzação do comérclo Por 
outro lado. o controle 
cambial, exerCldo pelo gover­
no. tende cada vez malS a ser 
efetuada de forma lndlreta com 
o governo atuando no mercado 
através da compra e venda de 
moeda estrangelra Desta for­
ma. o mercado "paralelo" está 
conoenaoo a desaparecer e. lm­
plantada a 11berdade. ellmlna­
das estarão as fraudes 
cambiais. 

Asslm, em resumo. percebe-se 
que o papel pollclal do Banco 
Central será paulatlnamente 
reduzldo. Além dlSS0. os con­
troles admlnlstratlvos. dlre­
tos e arbltrárlOS da antlga 
Cacex serão tambem 
restrlngldos Não obstante, na 
mesma medlda em que o papel 
desses órgãos na admlnlstração 
do comérclo exterl0r será cada 
vez malS restrlto, o papel do 
órgão que admlnlstra e apllca 
a tarlfa aduanelra. prlnClpal 
lnstrumento de lntervenção, 
assumlrá malor relevâncla. 
Esse órgão não é outro senão a 
Aduan? ou Alfândega 

Neste ponto, ressalta-se de 
forma crlstallna a gravldade 
do depolmento do representante 
da Aduana brasilelra a esta 
Comlssão. Na verdade, não é 
apenas um depolmento, é u~a 
denúnCla séria à qual convem 
ser dada a malor repercussão 
possível. 

Com efelto, o Brasil marcha 
acertadamente para os caminhos 
da llberdade comerclal e cam­
blal e o órgão que deverá de-

sempenhar doravante o prlnC 1-
pal papel na lmplementação das, 
polítlcas comerclal, indus­
trlal e de abasteclmento Slm­
plesmente está alquebrado, 0-
mlSSO, decadente e abandonado' 
por deslelxo e lrresponsabi11-
dade do pOder pÚbllCO do 
Brasl1. Além de tudo. pesa-l~e 
nos ombros o dever de combater 
o tráflCO de drogas. o contra­
bando e o descamlnho ao longo 
de um terrltórlo de 8,5 mil­
hões de Km2, com quase 25 000 
Km de frontelra. sendo aproxl­
madamente 17,000 km de fron­
telra seca com quase todos os 
países da Amérlca do Sul. De­
ve. também, controlar o trans­
porte de mercadorlas por todas 
as Vlas num país que, além dos 
lnúmeros portos. aeroportos e 
pontos de frontelra habl11ta­
dos, dlspõe, a 1nda, de 
lncontávels portos naturals e 
lncontávels plstas de pouso 
clandestlnas 

De lembrar-se. alnda. que o 
comérClO exterlor brasl1elro 
evolu,u de 3,7 bllhões de dÓ­
lares em 1958 para quase 50.0 
bllhões de dólares em 1989, 
Além dlsso. as mOdlflcações 
estruturals do comérClO foram 
bruta1s, com lntensa dlversl­
flcacão e SOflstlcação tanto 
da páuta de lmportação como da 
de exportacão. Apesar dlSS0, 
segundo dados da Recelta Fede­
ral. o número de audltores 
flscals lotados nas alfândegas 
que, em 1959, era de 2 985 
cargos passou em 1990 para a­
penas 1 200 cargos 

Em relacão a outros países. o 
quantltatlvo de pessoal das 
aduanas braSl1elras compara-se 
com o do Marrocos. como se 
pode perceber no quadro 
segulnte. 

Allás, não é'só a ~duana que 
padece dessa carenCle de 
recursos. Ela. atualmente está 
lnserlda no Departamento de 
Recelta Federal. máqulna flS­
cal que no Brasl1. ao lnvés de 
se fortalecer e se aprlmora r , 
tem mesmo é seguido uma rota 
ae lnvolução, como se nota no 
quadro que se segue 

VII - Conclusões 
e Recomendações 

Os obJetlvos específlcoS des­
ta comlssão foram esclarecer 
as fraudes camblais. fartamen­
te dlvulgadas pelà lmprensa 
bem como oferecer as possívels 
contribulções para o aperfel­
çoamento da admlnlstração pú­
bllca braSl1elra. 

No decorrer do processo. 
apurou-se que o montante das 
fraudes deve atinglr a US$ 
514.188.287.44. dlstrlbuídos 
pelas praças de São Paulo, Rl0 
de Janeiro, Porto Alegre, San­
tos, Foz do Iguaçu e Curitlba, 
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respondendo só D Rl0 de Janel­
ro com US$ 415 859.657.PO. 

Na esfera' . administrativa Já 
foram abertos pelo Banco Cen­
·tral 70 (setenta) processos 
admlnlstratlvos, sendo 55 
(Clnqüenta e clnco) contra em­
presas, 7 (sete) contra bancos 
e 8 (OltO) contra correYoras. 
Até o presente momento f 01 
constatada a partlclpação dl­
reta ou lndlreta nas operações 
lrregulares de cerca de 105 
(ento e clnco) "empresas 
lmportadoras", 24 (vlnte e 
quatro) bancos e 25 (vlnte e 
clnco) corretoras de câmblo. 

Na esfera criminal, segundo o 
Departamento de Polícla Fede­
ral, estão tramltando 76 
(setenta e sels) procedlmentos 
apuratórlos no Rio Grande do 
Sul. São Paulo e Rl0 ae 
Janelro. Já há 4 (quatro) pro­
cedlmentos relatados, tendo 
51do lndlCladas até o presente 
momento cerca de 20 (vlnte) 
pessoas, nos processos de 9 
(nove) empresas 

Quanto às causas das fraudes. 
no plano lmedlato, verlflcou­
se que são resultantes funda­
mentalmente do aproveltamento 
d~ oportunldades de ganho 
facl1 crladas. de um lado, 
pela enorme dlferença nos mer­
cados de câmblo oflclal e pa­
ralelo. que chegou a 120% 
(cento e vlnte por cento), e, 
de outro, pelo conheClmento 
detldo por algumas pessoas das 
falhas clamorosas eXistentes 
na admlnlstração e controle do 
setor externo db Brasll. 

Como causas remotas. 
observou-se que as fraudes são 
decorrentes da estrutura ar­
calca e anacrônlca da admlnis­
tração públlca do setor exter­
no brasllelro, que se conflgu­
ra de forma totalmente lnade­
quada aos camlnhos de llberda­
de econômlca pelos quals avan­
ca o País. Essa nova realldade 
lmpllca no abandono de 
prátlcas autoritárlas e 
arbltrárlas, devendo os con­
troles e a ação do Governo so­
bre o comérclo exterlor e so­
bre o câmblo se dar de forma 
cada vez malS lndlreta, atra­
vés da tarlfa aduanelra e da 
compra e venda de divlsas no 
mercado llvre. 

A realldade emergente eXlge o 
fortaleclmento da administra­
ção trlbutárl0-flscal do País 
e. partlcularmente, o ressur­
glmento da Alf?ndega do Brasl1 
como órgão adequado e sufi­
clentemente organlzado, dlmen­
sionado e preparado para de­
sempenhar as superl0res fun­
ções a ele doravante 
reservadas. - Antônio Luiz 
Maya, Presldepte 
Deputado Fernando Bezerra 
Coelho, Relator - Severo Gomes 

MáriO Covas - Paulo Ramos -
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Myriam Portela - Nilso Sguare­
zi - stélio Dias - Maria Lúc1a 
- VIlson Souza - Samir Achóa -
uosé Paulo Bisol - Amir Lando. 

. COMISSÃO PARLA~ENTAR 
MISTA DE INQUERITO 

"cOestinada a investigar a 
"atual cr1se fInanceira na 

Petróleo Brasileiro S.A. -
Petrobrás, assim como pos­
síveis Irregularidades 
administrativas. 

19~ REUNIÃO, REALIZADA 
EM'6 D~ DEZEMBRO DE 1990 

Aos seis dlas do mês de de­
zembro do ano de mll novecen­
tos e noventa, às dez horas e 
clnquenta mlnutos, na Sala de 
Reunlões n~ 4, Ala Senador 
Nllo Coelho,· Senado Federal, 
pres'entes os Senhores Senado­
res José Fogaça, OZlel Carnel­
ro, Nabor Júnlor, Antônio Luiz 
Maya e Deputaaos Benedlcto 
Monteiro, Márlo Llma, LU1Z Sa­
lomão, Chrlstóvam Chlaradla, 
Franclsco Küster e Flávl0 Ro­
cha, reúne-se a Comlssão Par­
lamentar Mlsta de lnquérlto, 
crlada através da Resolução n~ 
4, de 1989-CN, com a finalida­
de de "Investlgar a atual crl­
se flnancelra na Petróleo Bra­
sllelro S,A - Petrobrás, as­
sim como possívels lrregularl­
dades adminlstrativas" 

Deixam de comparecer, por mo­
tivo Justificado, os Senhores 
Senadores Franclsco Rollem­
berg, Mauro Benevides, Ruy Ba­
celar, Gerson Camata, João Lo­
bo, Lourlval Baptlsta, Alexan­
dre Cosea, Sílvio Name, Pompeu 
de Sousa, Louremberg Nunes Ro­
cha, Maurício Corrêa e Deputa­
dos Osvaldo Macedo, Fernanco 
Gasparian, Luiz Alberto Rodn­
gues, Eduardo Morelra. José 
Tlnoco, Dionísio Dal-Prá,' Mau­
ro Campos, Arnold Fioravante e 
João Paulo Plres. 

Havendo número regimental. 
são abertos os trabalhos pelo 
Senhor Deputado Benedlcto Mon­
telro, Vice-Presldente. no e­
xercíclo da Presldência, que 
sollcita, nos termos reglmen­
tals, a dispensa da leltura da 
Ata da reunião anterlor que, 
logo após, é dada como 
aprovada. 

Prossegulndo, o Senhor Presl­
dente comunica o receblmento 
de Ofício da Llderança do PDT, 
na Câmara dos Deputados, lndl­
cando o Senhor Deputado Luiz 
Salomão para integrar a Comls­
são, em SUbStltuição ao Senhor 
Deputado Bocayuva Cunha, ante­
riormente deslgnado. 

Esclarece, ainda, o Senhor 
PrEsidente que a ~resente ses­
são destina-se a discussão e 
votacão do Relatório, Não ha­
vendô, porém, quórum reglmen­
tal para deliberar, o Senhor 
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PreSldente convoca outra reu­
nião para o dla doze de dezem­
bro, às dez horas, quando a 
Comlssão deverá conclUlr seus 
trabalhos, 

Usam da palavra para dlscutlr 
o Relatório,os Senhores Sena­
dores José Fogaca. Relator, 
Nabor Júnlor e 'o Deputado 
Mário Llma. 

Nada malS havendo a tratar, 
encerra-se a reunlao e, para 
constar, eu, Helena Isnard Ac­
cauhy Sarres dos Santos, As­
slstente da Comlssão, lavrel a 
presente Ata.oue, llda e apro­
vada, será asslnada pelo Se­
nhor Presldente e lrá a publl­
cacão, Juntamente com o apa­
nhãmento taquigráflco dos 
debates, - Deputado Benedicto 
Monteiro, Vlce-PreSldenee, 

~NEXO À ATA DA 1g e REU­
NIAO, DA COMISSÃO PARLAMEN­
TAR MISTA ,DE INQUÉRITQ, 
CRIADA ATRAVES DA RESOLUÇAO 
NQ 4, DE 1989-CN, COM A FI­
NALIDADE DE INVESTIGAR A 
ATUA4 CRISE FINANCEIRA NA 
PETROLEO BRASILEIRO S,A. 
P~TROBRÁS, ASSIM COMO POS­
SIVEIS IRREGULARIDADES AD­
MINISTRATIVAS, REALIZADA ~M 
6 DE DEZEMBRO DE 1990, AS 
10 HQRAS E 50 M~NUTOS, DIS­
CUSSAO DO RELATORIO, QUE SE 
PUBLIÇA CO~1 A DEVIDA AUTO­
RIZAÇAO DO SENHOR DEPUTADO 
BENEDICTO MONTEIRO,. VICE­
PRESIDENTE, NO EXERCICIO DA 
PRESIDÊNCIA DA COMISSÃO. 

O SR. PRESIDENTE (Benedlcto 
Monteiro) - Srs Senadores e 
Srs. DepOtados. está aberta a 
reunlão. Como hoje serla P9ra 
apreclar e votar o relatórlO 
do Senador José Fogaça, mas 
não havendo número suflclente 
de membros para essa votação, 
eu quero apenas comunlcar ao 
Plenárlo a substitulção do De­
putado Bocayuva Cunha pelo De­
putado LU1Z Salomão, que passa 
a integrar a Comlssão a partlr 
de hOle, e encerrar a presente 
reunlao. convocando outra para 
quarta-felra, às 10 horas, 
porque aí alnda teremos a 
quinta-felra para tomar qual­
quer posição no sentldo de 
tornar Objetivo o resultado 
desta Comissão. 

O SR. MÁRIO LIMA Sr. PreSl­
dente, eu querla um esclareci­
mento, antes de V. Ex~ encer­
rar a reunlão. 

o SR. PRESIDENTE (Benedlcto 
Montelro) - Po,s não. 

O SR. MÁRIO LIMA - O relató­
rio que me chega às mãos, ago­
ra, do ilustre Relator Senador 
José Fogaça, dlZ que ele não 
contém mOdificações substanci­
ais em relação ao anterlormen­
te entregue aos membros da 
Comissão. 

Domingo 16 5813 

Eu faço uma pergunta: regi­
mentalmente, se um dos membros 
da Comlssão, eu não sel se la 
pedlr vlsta, mas quero apenas 
prgvocar o assunto para que V 
Ex" nos traga .. 

o SR. PRESIDENTE (Benedlcto 
Montelro) - Eu estlve conver­
sando com o Relator. e como 
não surgiu nenhuma proposta 
objetiva do Plená r lo, nós com­
blnamos que na reunlão de 
quarta-felra, os Srs. Deputa­
dos e Senadores que compõem a 
comlssão podem apresentar, 
seja na forma de SUbStltUtlVO. 
de declaração de voto, enfim. 
na dlscussão do relatórlo, as 
sugestões para a Comlssão exa­
mlnar e votar a lnclusão ou 
não. 

O SR. MÁRIO LIMA De mlnha 
parte, agradeço e estou 
satlsfelto. 

O SR. RELATOR (José Fogaca) -
Sr. Presldente, quero tãmbém 
chamar a atenção para o fato 
de que é possível que haja uma 
proposta orlg1nária do 
PlenárlO da Comlssão, como a­
dendo ao relatórlo; desde que 
haja aprovação da maloria, o 
Relator não tem nenhuma res­
trlcão em relacão a lSSO. A 
verdade é que nós não elabora­
mos, não produzlmos e não aca­
bamos por ultimar uma proposta 
que Vlsasse concretamente uma 
solução para esse grave pro­
blema da defasagem e do défi­
Clt da Petrobrás. 

As recomendações que estão 
contldas no relatórlo são ób­
Vlas, ou seja: se nós estamos 
acusando a defasaQem dos pre­
ços, o ÓbV10 impllcito nlSSO é 
que há um descumprlmento do 
que a let determina. Eu pen­
sel, alnda, em sugerlr um pro­
jeto de lei, mas já existe le­
glslação sobre lSSO Se nós 
estamos acusando, apontando o 
subsídlo à nafta como danoso à 

.Petrobrás, eVldentemente que 
nlSSO está impl{clta uma reco­
mendação de que esse subsídlO 
é preJudiclal e não pode con­
tlnuar; ser nós estamos apon­
tando o favoreclmento das em­
presas distrlbUldoras. flca 
claro para a socledade brasl­
lelra, o~ para quem tomar co­
nheclmento desse relatórlo, 
que esse favoreClmento não 
pode contlnuar 

No entanto, de parte da Co­
mlssão não se produziu nenhuma 
proPQsta concreta em torno da 
questão. O relatório fica, 
portanto, neste nível. nesta 
llmltação. Da última reunlão 
até hoje nós flcamos de rece­
ber dos senhores membros da 
Comlssão, propostas que - nós 
dlssemos - serlam bem-vlndas e 
serlam aditadas'ao relatórlo; 
o Relator se dlSPÔS a lSSO. 
Essas proposlções não surgl­
ram, o Deputado Bocayuva Cunha 
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nos apresentou e proposta de 
anallsarmos os novos pos~os 
que es~§o sendo Objeto de ln­
ves~lm2nto para flns de explo­
rac50 e prospeccão. e acnamos 
que aqu1lo não tem tanto cabI­
mento dentrG desse relatórlo. 
E alco mUlto ma1s do ponto de 
vl~ti funclonal da próprla em­
prasa. n§o colabora para os 
oblet1vos do relatórIO, que 
sãõ os de detectar as causas 
das 'rreqular,dades que deter­
~ln3ram - o d~flClt da 
Petrobrás. Essas causas foram 
apuradas e foram determInadas 

Ac~o que a Comlssão. neste 
seG:ldo. cumprIU o seu papel, 
revelou b soc'edade braSIleIra 
algo que. até então. não esta­
va sendo formalmente d1to. 
alem '::jue não ha"1a s1do for­
maTmerce constatado. Logo, ela 
cUmprlu esse papel. 4queles 
que supõem que uma CFI só pode 
se encerrar com 3 pessoas na 
cadela. estão enganados~ n9 
meu enTendlmento. CPf nao e 
para 13S0. tão-somente. Se re­
dundar n1550, redundou 
casu31,oente. Mas o que a Co-
ml!S§O Parlamentar de InquérI­
to \158 é lnveStloar os fatos 
e revela-los 03- 50qedade 
braS11elra Ouando ha b que 
faZer em torno de uma questão 
cr1mlnal do M1nlStérlo PUblI­
co. que se o faça. Neste caso, 
não 8ntendemo~ que ISSO deva 
acontecer. Se alguém tIver uma 
sugest30, nesse sentido. que 
apresente. ponha-se em vota­
cão. e se lSS0 for do entend1-
~ento da mal0fla da Comlssão. 
o relatór10 n~o tem por que 
não ar::;,'rcar. 

Da í , a nossa aber tura tota 1 
de receber propostas e suges­
tõeG. eVldentemente, elas de­
vem ser maJorItárIas. sob pena 
de o relatórIO perder a sua 
proprlô legIt,mIdade. assIm 
como o rela~6rlO 50 é vál1do 
se el e for maJorl1:ér1 o. 

Neste Ben~ldo. o que dIZ o 
Deputado Beneolcto MonteIro é 
aosolutamente correto, de ter­
mos aInda até a próx1ma semana 
para ·tenLar buscar propostas e 
sugestões que venham amplIar o 
relatórIO, dar maior obJetIVI­
dade o3qullo que os Senhores. 
Bntsnderem que deva ser corrI­
gIdo ou acrescentado. 

O SR, MÁRIO LIMA - Sr. PresI­
dente, uma breve indagação: 
estou lendo a relacão doS mem­
bros da CPI que consta no re­
latórIO e. pelo que eu sinto. 
Já houve algumas modIficações. 
v. Ey~ acaba de citar a 
prImeIra: que o Ilustre Depu­
tado Bocayuva Cunha f 01 subs­
tituido pelo 1lustre compa­
nhe1ro Luiz Salomão. Há outras 
alterações: a1nda consta o 
nome do Senador Jarbas 
Passar 1 nl10. f\jão ser 1 a oportun'o 
recebermos uma fo 1 ria com a 
nova compOSIção? 
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o SR. RELATOR (Jos~ Fogaça) -
Essa lIsta de membros da Co­
mlssão está defasada, não está 
a~u~llzada e não deve ser le­
vada em cons1deração 

o SR PRESIDENTE (BenedIcto 
Montelro) - Vou levar para co­
nheclmento de todos, as modl­
flcações que foram feItas. 

O SR. MÁRIO LIMA ~ Tenho uma 
que está atualIzada 

O SR. PRESIDENTE (Benedicto 
Montelro) - Então não preC1SO 
ler. pOlS vaI ser dlstrlbuída 
aos membros da ComIssão. a 
composlção atual. 

O SR. MÁRIO LIMA - MUlto o­
brIgado. Sr Pres1dente 

O SR RELATOR (José Fogaca) -
Nessa nova folha Já consta o 
nome do prezado companheiro 
LU1Z Salomão. e o próprIO Se­
nador OZ1el Carnelro. também 
substItUIndo o nobre Senador 
Jarbas Passar1nho, Já consta 
aqu1 

O SR. NABOR JÚNIOR - Sr Pre~ 
sldente, Sr, Relator e Srs. 
Senadores e Deputados Embora 
lntegrando esta CPI, as dIver­
sas atlvldades que o parlamen­
tar desenvolve aquI na Casa, 
me 1mpedlram de comparecer, 
com freqüêncla que eu deseJa­
rla às reunlões desta CPI. 
Part1clpel, talvez, de apenas 
dua~ ou três e pude constatar 
que realmente se realIZOU aqu 1 

um trabalho sérIO que procurou 
anal1sar, em todos os seus as­
pectos. essa crlse que envolve 
a prlnclpal empresa estatal do 
Pais. que é a Petrobrás. . 

Quero parabenlzar o Senador 
José Fogaça pelo excelente 
trabalho que S. Ey~ elaborou 
com a apresentação dessa rela­
tórlo, que eu não tIve a opor­
tunIdade de ler na sua Inte­
gralIdade. mas pude tlrar aquI 
algumas conclusões que eu gos­
tarIa de expressar como ponto 
de v1sta pessoal. embora não 
seja técn1co na matérIa 

Acho que muita coisa precIsa 
ser corrIgida na Petrobrás. 

V1 aqui, por exemplo, que a 
empresa não forneceu ao Rela­
tor os elementos necessárIOS 
para que S. Ex~ pUdesse fazer 
uma avaliação precIsa do nível 
de salários que percebem os 
funcl0nárlos da Petrobrás. 
princ1palmente aqueles que 
trabalham na sede. 

Nós sabemos e a 1mprensa 
tem dIVUlgado com mUlta 1nslS­
têncla - que os fUnCl0nários 
que trabalham na sede da 
Pêtrobrás têm O nível maIs 
alto do País. De qualquer ma­
neira, ISSO concorre para essa 
s1tuação deflcitária da empre­
s~, quer dizer. fica incomple-
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to o relatórIO do Senador José 
Fooaça. na med1da em que a 
Pelrobrás. Instada a fazê-lo, 
não apresentou os elementos 
necessárIOS para uma avaliação 
correta desse nível de 
salárlos. 

Outra COlsa que eu verIfICO 
adUl. também. são os pr1Vl1é­
gloS concedIdos aos dlStribul­
dores que, no momento, estão 
devendo à empresa a soma de 3 
bIlhões e ,630 milhões de 
dólares. E um prlvllégio 
lnace1tável para uma empresa 
que está em dlf1culdade. Esses 
fornecedores têm um prazo mUl­
to elástICO. não pagam as suas 
faturas dentro do prazo esta­
beleCIdo. os próprIOS órgãos 
governamentaIS. como a 
Eletrobrás, a Eletronorte e 
outros que compram petróleo da 
Petrobrás. não pagam dentro do 
prazo e a empresa fIca numa 
SItuação deflcltárla eXlglndo 
que o Governo esteja corrlgln­
do duas ou três vezes por mês, 
o preço 11nal do petróleo, sa­
crIfIcando os consumIdores. 

Fala-se mUlto na crIse do 
Golfo PérS1Co. que o petróleo 
estava a 15 dólares o barril, 
que la Sublr para 3D, e agora 
ba1xou para 28 dólares. Nesse 
mesmo períOdo o preço lnterno 
dos derIvados de petróleo, 
aqu1 no Brasll, subIU maIs de 
250%, quer dIzer, enquanto 
houve um aumento lá de 100% do 
preço de custo do barrIl de 
petróleo. lnternamente o Go­
verno permItIu um reaJustamen­
to de 250% no mesmo período. 
Ora. está sacrifIcando cada 
vez maIs a popUlação e está 
contrlbulndo para o aumento da 
1nflação, porque o petróleo 
tem Incldêncla em todos os ra­
mos da at1vldade econômica: é 
o transporte de mercadorIas, é 
o transporte de massas, é a 
alImentação, é o medIcamento, 
é o vestuárIO, é o calçado, 
tudo sobe quando o Governo re­
aJusta o preço do petróleo. 

Então, é precIso se adotar 
uma série de medidas. O Gover­
no tem que tomar medIdas con­
cretas e drásticas no sent1do 
de sanar todas as irregUlari­
dades que o Relator, em seu 
brilhante parecer, já apontou; 
é um horIzonte que ele está 
apontando para o Governo cor­
rIgIr essas distorções, a fim 
de não se contInuar sacrifi­
cando a popUlação brasilelra, 
com esses aumentos seguidOS 
dos derIvados do petróleo à 
gUlsa de repor aquilo que a 
Petrobrás está perdendo quan­
do, na verdade, as perdas são 
outras. como essas aqui apon­
tadas pelo Senador José Foga­
ça, dos distrIbUIdores que es­
tão devendo, a essa altura, 3 
bilhões e 630 milhões de dóla­
res à empresa estata}. 
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Eram essas as. consJderações 
que gostarla de fazer, para 
eVldenciar que não é só na es­
trutura de preçbs qué a 
Petrobrás está perdendo. Eu 
acho que está perdendo muito 
malS nesses ltens levantados 
pelo llustre Senador José Fo­
gaça. princlpalme~te no que 
tange aos dlstr~uidores que 
não estão pagando a empresa. e 
as empresas do Governo também, 
princlpa1mente estas que flcam 
devendo 6 meses, 8 meses, até 
1 ano, e a Petrobrás flca com 
prejuízo. além desses altos 
salários que se pagam aos 
funclonários que trabalham na 
sede, enquanto aqueles que es­
tão trabalhando na área de 
prospecçã6. de refino, etc. 
mUltas vezes têm o seu sa1árlO 
aviltado. 

o SR MÁRIO LIMA - Sr. Presl­
dent~. me permlte mais uma 
breve lntervenção? 

Eu ouvi, com mUlta atenção. o 
que dlsse o meu llustre e es­
tlmado Senador. Apenas gosta­
ria de lembrar que. com rela­
cão a esse problema dos dados 
do pessoal, a Petrobrás demo­
rou um pouco mas mandou. A CPI 
Já tem essas lnformações. que 
ainda poderão ser usadas para 
o relatório flnal. 

Uma COlsa a que se faz refe­
rência frequentemente é a sede 
da Petrobrás. mas isso é uma 
coisa que acontece em todas as 
grandes corporações: na sede 
da empresa normalmente estão 
aqueles funclonárlos porque. 

'na sede de uma grande corpora­
ção. funClona o planejamento. 
o controle, a alta dlreção e, 
para lá, sempre vão os malS 
capacitados, os funcionárlOS 
já em meio de carrelra. Isso 
acontece com a Esso, com a Te­
xaco, com a General Motores. 
com qualquer grande companhia. 
A sede da companhia é o cére­
bro de gestão dos negóclos, 
onde se 10ca1lzam os malS 
capazes. Quanto ganha o presi­
dente da Crysler? Os Jornals 
divulgam que são milDões de 
dólares por ano. Parece-me que 
é uma observação um pouco. fora 
da realidade mundial. E na 
sede das grandes corporações' 
japonesas que estão os grandes 
sa1árlos. 

O outro aspecto é a crlse do 
Oriente Médio, que provocou 
aumento no preço dos deriva­
dos, mesmo nos países onde n~o 
há monopóllo estatal. 

Recentemente, estlve na Vene­
zuela, que é na América Lati­
na, no Hemisfério Sul, o malor 
produtor mundial de petróleo. 
Trata-se de um país auto­
suficlente. Tive a curiosidade 
de me lnformar a respeito da 
expectativa de aumento no pre­
ço dos derivados do petróleo 
como conseqüêncla da crise no 

Orlente Médio. A Venezuela é 
lnclusive membro da OPEP. ou 
seja. pertence à Organlzação 
dos Países Exportadores de 
Petróleo. No entanto. há ex­
pectativa na população toda. 
esperando um aumento nos 
preços dos derlvados do petró­
leo. se o conflito do Orlente 
MédlO persistlr. 

O aumento nos derlvados do 
petróleo no Brasil. um país 
que não é auto-suflclente, que 
alnda lmporta menos da metade 
do combustível que consome. se 
não houvesse o monopó1lo esta­
tal, talvez essé aumento fosse 
malor, porque as multlnaclo­
nalS terlam o poder de pressão 
sobre o Governo. Ele não colo­
caria pa'ra presldlr as multi­
naClonalS um funcionário da 
sua conflanca. Tenho a certe­
za, pela vlvêncla que tenho do 
problema, de que se hOJe o 
BraSll não tivesse o monopólio 
estatal do petróleo, e nós es­
tivéssemos nas mãos das multl­
naClonalS, o aumento nos derl­
vados de petróleo serla mUlto 
maior. 

O SR. PRESIDENTE (Benedlcto 
Montelro) - O Deputado Márlo 
Llma gostarla de fazer um 
adendo. 

O SR. MÁRIO LIMA - Perdão. 
nobre Senador. Vou conclulr. 

Queria dizer a V. Ex~ que sou 
lntelramente favor~vel à manu­
tenção do monopóllQ estatal do 
petróléo. Lembro até que na 
minha adolescêncla, quando es­
tudante em Manaus, lutel na 
campanha do ·0 Petróleo é 
Nosso· e votel favoravelmente 
à manutenção do monopólio no 
período da Constltulnte, sendo 
lntelramente favorável a que 
continue. Não estou fazendo 
nenhuma conslderação a respel­
to da manutenção do monopóllo. 
A~ mlnhas observações fel tas 
sao no sentldo de nao se sa­
crificar malS o consumidor 
final. Pelo relatórlo, embora 
eu o tenha l1do superflcial­
mente, flCOU constatado que 
não é apenas a estrutura de 
preços que está fazendo com 
que a Petrobrás tenha 
prejuízo~ Existem outros fato­
res, talvez, mais graves. 

E o relatório, no que tange 
ao problema de pessoal, as ln­
formações, conclui na páglna 
41, dlzendo que a Petrobrás 
• .. no que se refere às ques­
tões pessoal e salárlo ... 

O SR. PRESIDENTE (Benedlcto 
Monteiro) - Deputado Mário Li­
ma, o Senador José Fogaça já 
subs·t i tu 1 u esse f i na 1 do 
relatório. 

O . SR. MÁRIO LIMA Estou 
baseando-me no que consta à 
páglna 41 do relatório, onde o 
Relator diz que a Petrobrás 

prestou esclareClmentos insa­
tisfatórlos, que não pôde fa­
zer o levantamento 

o SR. RELATOR (José Fogaça) -
V. Ex~ tem razão. Esse prlmel­
ro re1atórlO parclal tlnha 
essa colocação. mas depois pe­
dimos um .segundo informatlvo 
da Petrobrás e nos Vleram ex­
pllcações acerca dessa sltua­
ção dos salárl0s da sede. 

O SR. MÁRIO LIMA - Infeliz­
mente, não recebl esse segundo 
relatórlo distrlbuído 
recentemente: Estou fazendo a 
anállse, baseando-me no dOCU­
mento antigo que recebl. . 

O SR. PRESIDENTE (Benedlcto 
Moncelro) - V. Ex~ realmente 
não o recebeu. FOl uma falha 
mlnha e do Relator V Ex~ tem 
'0 relatórlo anterlor. De fato, 
tlvemos expllcações 'da 
Petrobrás em função do elevado 
nível técnlco. da elevada qua­
llficação cécnlca São plane­
Jadores, pessoas de alta for­
macão técnica que são. real­
mente, lmpreclndívels aos 
grandes projetos da empresa. 
Daí por que na sede há um ní­
vel salarlal relatlvamente 
elevado. Conslderamos essa ex­
pllcação convlncente. 
suflclente. Tanto é verdade, 
que mudamos essa páglna flnal 
do relatórlo, em que estamos 
dlzendo que não há nenhum dado 
que nos permita dlagnostlcar a 
lncapacldade da empresa em se 
adaptar a sltuações de crise. 
Estamos agora relterando, as­
Slm como o está fazendo V. 
Ex~, a necessidade de que a 
Petrobrás esteja constantemen­
te sob a ótlca da anállse pú­
blica, do questionam~nto pú­
bllCO das suas atlvldades FOl 
exatamente esse fechamento da 
Petrobrás que fez qom que os 
que a admlnlstraram lao longo 
desse período, desde o Mlnis­
tério da Fazenda at~ a presi­
dêncla da Petrobrás1 acabassem 
depauperando a empresa ~ica­
mos aqul durante ános, salvo 
aqueles malores es,peClallstas 
nessa área. como: o Deputado 
Mário Lima e outros. que são 
pessoas 11 gadas a es·sa área, 
mas todos nós desconhecíamos 
que a Petrobrás estaya' vivendo 
esse grau de crlse. Era uma 
sltuação que não estava aberta 
para a sociedade brasileira. 
Não há controle democrático se 
não há o caráter públlÇO dos 
atos admlnlstratlvos. E o que 
estamos reiterando no final do 
relatórlO: que haja constante­
mente o caráter de publlcldade 
permanente em tudo que uma em­
presa estatal faz, para que a 
sociedade tenha sobre ela um 
verdadeiro controle. 

Não tenho nenhuma dúvida: 
quandO a sociedade-tlver' noção 
do que está acontecendo com a 
Petrobrás, tals anomalias se­
r~o corrigldas; as dívidas do 
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setor estatal para com a 
Petrobrás. a questão da defa­
sagem de precos. as perdas de­
corr~ntes dos prazoS concedl­
dos as dlstrlbuldoras. que V 
Exª ressaltou. 

torne transparente e que o Go­
verno lnterfira mUlto. no sen­
tldo de não preJudlcar a 
Petrobrás 

E os subsídlOS à Nashua? As 
empresas aéreas estão ai. O 

Agora. volta a lnflação a querosene de aVlação no Brasil 
quase 20% ao mês. Com 1SS0. é dos malS baratos do mundo. E 
novamente os prazos concedldos só comparar com o de outros 
às dlstrlbuldoras voltam a ser países. Quem é que viaja de 
altamente benéflCOs para essas 
e desvantajosos para a 
Petrobrás. porque a lnflação 
realmente. nesse caso. é per­
versa com a Petrobrás. A 
Petrobrás mUltas vezes dá o 
prazo de trlnta dlôS para pa­
gamento e em tr1nt ô dlas há 
uma defasagem de 20}~ nos 
preços. De modo que V. Ex~ tem 
razão Acrescento essa lnfor-
mação, porque ~á recebemos um 
segundo relatorlo. no qual as 
expllcações nos foram dadas 
pela empresa. 

o SR. MÁRIO LIMA - Sr. Presi­
dente. vou conclUlr mlnha 
fala. Crel0 que ~ palavra do 
1lustre Senador Nabor Júnl0r 
não entra em nenhum confl1to 
comlgo Reconheço nele um bra­
silelro que admlro. sel da sua 
traJetórla de flrmezô e de 
caráter e dedlcação 2 causa 
públ'ca. a sua partlclpaçáo 
pO$ltlva. Houve. talvez. um 
desencontro de relatórlo. 

Só para conclUlr. lembrarla -
e concordo com V Ex~. 11ustre 
Senador - que não é só o preco 
o problema da Petrobrás. más 
são mUltos outros, como por 
exemplo a descortlnuldade 
admlnlstratlva. De março de 
1985 até hOJe são decorrldos 
Clnco anos e nOVe meses e a 
PetrObrás teve sete 
Presldentes. Qual é a grande 
empresa do mundo que, com essa 
descont1nuldade adm1nistrati­
va. atlnge as suas metas? Qual 
é o planejamento. a médlo pra­
zo e o longo prazo, Senador. 
Que reslste a tanta 
lmprovlsacão? Isso. sem contar 
com a - SUbStltU1Ção de 
diretores. Há uma sérle de 
problemas. Se o monopól1o 
trouxe benefíclos ao País. é 
só ver os resultados 
numéricos. De 1980 a 1990. ele 
trouxe para o Brasil uma eco­
nomla de 58 mllhões de 
dólares. Em um monopólio. te­
ríamos gasto malS de 58 ml1-
hões de dólares 

O Que nós. o Congresso e esta 
Comlssão queremos é que a 
Petrob~ªs. cada vez malS, s~ 

avião? E o trabalhador? I~flUl 
na lnf1acão vlaJar de avia0? O 
passelO -à Europa lnflul na 
'1 nfl ação? 

o SR. RELAT-OR (José Fo~aça) -
Sem contar com os emprestlmos 
vantaJosos feltos por empresas 
aéreas. 

o SR. MÁRIO LIMA - O Senador 
José Fogaça voltou a dlzer: 
sem contar com ps empréstlmos 
vantaJosos. O que há neste 
País é lSto economlza-se pa­
lltO na casa do pobre. mas não 
se economlza um champanhe 1m­
portada e uísque na mesa do 
rico. Essa é a grande verdade. 
Nas Forças Armadas. no 
quartel-general. se formos 13-
nallsar os sa1árlOS médlos, 
não é o salárlo médlo do Exér­
CltO brasilelro. Quem é Que 
f1ca no Qualtel? São os senho­
res oflclals-generals, que Já 
chegaram a um grau de especla­
l1zação na carre1ra m,11tar 
muito ~rande e no topo da re­
muneracao salarla1. A 
Petrobrás não dlfere dlSS0. 
Ela tem a sua carrelra de en­
genhe1ro. o prof1sslonal 
báslCO da empresa. que é uma 
empresa que usa tecnologia 
lntenslva: Engenhelro I. 11. 
111 e IV. Não há um engenhelro 
que entre na Petrobrás no ní­
vel se não for por concurso 
públlCO De acordo com os cur­
sos que faz. com o progresso e 
dedlcação que mostra. ele vai 
sublndo a Engenheiro 11. 111 e 
IV o que serla equ1valente ao 
generalato A mal0ria dos en­
genhelros está na sede da 
empresa. São proflssionais com 
experiêncla acumulada. com Vl­
vênCla. que vão allí fazer 
programas. pesquisas. flsca11-
zar o funclonamento da 
empresa. Então. se tomar a 
sede da empresa. digamos as­
slm. como ponto de informação. 
é uma 1nformação dlstorcida. A 
média da companh1a tem que ser 
global. Porque um engenheiro 
que val para um setor de de­
partamento industrial, ele faz 
pesqulsas no sentldo de melho­
r:. a r a_ttC9_duj:lVidadE;! das refi-
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narl as de todo o País. . Então! 
o custo daquele engenhelro val 
ser debltado a sérlo. Ele tem 
que ser contal::)11 ment,e cteb,l tado 
a todas as unldades. porque o 
trabalho dele' se re~]ete na 
melhor1a de produção de- todas 
as unldades. em todo o 
Brasl1 Isso eu posso dlzer com 
conheclmento de causa. porque 
conheço bem. 

Mas QUero dlzer ao nob~e Se: 
nado r Nabor Júnl0r que nao ha 
pensamento. sequer. ilustre 
Senador. de que a sua lnter­
·venção não fosse no ~entldo de 
que esta Comissão at1ngo o seu 
objetlvo. ou seja. de que o 
monopólio estatal ,se torne 
transparente; Que nos possamos 
contribulr para Que ele se 11-
vre desses penduricalhos Que 

os governos autorltárl0s flze­
ram aí. onde le1 era revogada 
por decreto. era a subversão 
de tudo_ Só em um reglme 
autorltárlo que isso é 
possível. 

Agradeço ao Presldente e ao 
ilustre Senador por me OUVlr 
~om atenção. Muito obrlgado. 

O SR. PRESIDENTE (Benedlcto 
Montelro) Não tendo malS 
quem queira se man1festar. vou 
encerrar esta reunião. marcan­
do a próxlma para quarta­
felra. às dez horas. 

O SR RELATOR (José Fogaça) -
Sr. Presidente. antes que V. 
Ex~ encerre esta reunião. Que­
ro 1nformar aos Senadores o 
segu1nte: eu me comprometo de 
fornecer um re1atórlo atuall­
zado. inclulndo a anál1se do 
depolmento da .Minlstra Zélia 
Cardoso de M~IO. com esta mo­
dificaçãó que nós introduzimos 
na ú1tlma pá~lna.do relatório. 
assim que o,Prodasen me entre­
gar as cópias. o relatórlo 
malS atuallzado. De modo que 
até o lníclo da semana que vem 
V. Exªs terão esse relatórlO, 
para que na quarta-felra pos­
samos votá-,o. 

O SR. PRESIDENTE (Benedlcto 
Montelro) - Encarecendo a pre­
sença doS que estarão presen­
tes na próxlma reunlão de 
quarta-felra, porque é uma 
reunião deflnltlva. pode-se 
dizer da Petrobrás. encareço o 
também interesse dos membros 
da Comissão. por terem apre­
sentado sugestões objetlvas e 
concretas para a próxima 
reunião. . 

Está encerrada a reunião. 
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O juízo arbitral no direito brasileiro - Clóvis V. do Couto e Silva 
Grupo econômico e direito do trabalho - Paulo Emílio R de Vilhena 
Hacia el abolicionismo de la sanción capital en Espana - Antonio 

Beristain 
As cláusulas contratuais gerais, a proteção ao consumidor e a lei portu­

guesa sobre a matéria - Francisco dos Santos Amaral Neto 
Delineamentos históricos do processo civil romano - Sílvio Meira 
O destinatário do sistema brasileiro de patentes - Nuno Tomaz Pires 

deCaroalho 
A política de informática e a Lei n° 7.646, de 18-12-87 - Antônio 

Chaves 
A lei do software - Carlos Alberto Bittar 

ARQUIVO 

Lei do Ventre Livre, Lei dos Sexagenários e Lei Áurea - A grande 
trilogia abolicionista - Branca Borges Góes Bakaj 
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Federal. 
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COlABORAÇÃO . 

O ProC"esso Legislativo nas Constituições Federais brasileiras - Raul Machado 
Horta 

O Poder Legislativo na nova Constituição brasileira - Senador lrapuan Costa Junior 
'-1supremo Tribunal Federal na nova Constituição - Ministro Sydney Sanches 

Justiça MIlitar na nova Constituição brasileira - Antônio Gera/do Peixoto 
relações Internacionais na ordem constitucional- Paulo Roberto de Almeida 

qa competência Internacional da Justiça do Trabalho - Georgenor de Sousa Franco 
• F.Uho . 

C;0mpetência legislativa concorrente dos Estados-Membros na Constituição de 
, 1988 - Paulo Luiz lYeto Lobo 

d Poder legislativo, temporalidade e espaciologia - Paulo Jacques . 
gonstituição: uma tentativa de compreensão - José Roberto Femandes Castilho 
"rndado de Injunção e Inconstitucionalidade por omissão - Adhemar Ferreira 
. MacIel . 

*
poder Legislativo e o Direito de Autor - Carlos Alberto Bittar 
callzação e controle do executivo pelo Legislativo - Rosinethe Monteiro Soares 

p r: stemas constitucionais estrangeiros e &-gãos de controle financeiro e orçamen­
tário - Y1tor RoIf Laubé 

Fundações Públicas - Maria Sy/vla ZaneUa Di Pietro 
O regime de acumulação na Constituição de 1988 - Corsíndio Monteiro da Silva 
Julzadb de instrução - Álvaro Lazzarlni 
Desporto constltucicmaIizado -.Álvaro Melo Filho . 
Os efeitos da conversão sobre a economia brasileira e o mercado de capitais -

Balanço de um semestre - Amo/do Wald 
Cláusulas de Jurisdiccion y Legislación aplicable en los contratos de endeudamient 

externo de los Estados Latinoamericanos - Jürgen Santleben 
No Centenário da República: um balanço econômico - Mircea Buescu 
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Assinatura para 1989 
(nOS 101 a 104): 
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ções desta Subsecretaria se­
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Esü CIrculando o n" 107 da Revista de Informação Legislativa, periódico trimestral de 
pesquisa jundicd editado pela Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 

COLABORAÇÃO 
l\ledidas pnlVisl1rj;},<; - Raul J/acbado Horta 
O~ ~erviço<; de telecomunicações na Constituição 

BraslIeira de 1988 - Gaspar Vialllla 
A Con':>tituição de 1988 e () sistema financeiro naciu­

nal - Arnaldo Wi:lld 
A Jutonomi.l universitária e seus limite~ juridico<; 

- Giuseppi da CoSIa 
A. apusentadoria dos servidores na Constituição de 

19RH - Palbare,\ ,\loreira Reis 
[lJreiro urhaní,stico e Itmitações administrativas ur­

hanísticas - Diogo de Figueiredo JIoreira Neto 
Controle parlamentar da administração - Odete J/e­

dClliar 
Obser1.'açües sohre os Trihunais Regionais Federais 

- Adbe1l1ar Fem!Íra Maciel 
O recurso especial e o Supremo Tnbunal dt Justiça 

- Sâll'Íu de f~[!,[{elredo TeLwira 
Tribunal de Contas e Poder Judiciário -Jarbas .lIa­

rallbãu 
Juri\,dição e competência' nuta sohre o sentido histó­

rico-político da disttnÇ~IO - Nelsun ~aldallbc{ 
A cltuação dos Procuradores da Repúhlica no atual 

contexto de competência jUrIsdicional federal 
em tema de combate a entorpecentes - Vitor 
F'el1lClJldes GOllçall'us 

Conceito de "umierselling" ("dumping") dentro do 

A n'nda na SlIh ... lTrl'lari;{ 
de hlk. 't:~ TlTnit .\" - St'· 
tudo h'deraL :\l1l"'O I. 22 
,mdar --I'r:H,a Lfo ... lrl'", Po· 
dcn· .... ( FP -() I (l() -- Bra ... t· 
I i;1 f)" - T cl cf (/ IH' ... . 

~II·~~-x l',II--;~-l) 

Anteprojeto da nova Lei Antitruste - Alário 
RoheJto Villallom Nogueira 

O~ direito:> de autor e os que lhe~ são conexos 
,",ohre obras intelectuais criadas ou interpre­
tad3s soh o regime de prestação de serviços 
- José Carlos Costa Netto 

Bem d~ família - Zelia Veloso 
Fundamento;, da arhitragem no Direito hrasileiro 

e e,o,trangeiro - Jorge Banientos Parra 
"Lobble;," e grup()~ de pressão como agentes de 

mformação para o Poder Legislativo - Yamil 
e SOllsa Dutra 

Deseql11líbrios regiondis no atendimento à~ deman­
das de edllcação - EdÍl'aldo M Boal'entura 

A biblioteca legislativa e seus objetivo~ - Eduardo 
(osé \Vellse Dias 

Recepcion de la sociedad unlpersonal de responsa­
hilidad limitada en el Proyecto de Umficación 
CivJl y Comercial en Argentina Protección de 
10<; acreedore~ - Dr. Daniel E Moeremalls 

La intluencm de laJur};,prudencia deI Tribunal Euro­
pe() de lu;, Derechos Humanos en la Jurispru­
dencia deI Trihunal Constitucional EspflnoI -
AWonio M~ Lon;a NCll'alTete 

PUBLICAÇÕES 
Obra" publicada;, pela Sub;,ecretaria de Edições Téc­

n1C;15 

Os pedido~ a serem atendidos atravé~ da ECT deverão ser acrescidos de 50% (cinqüenta 
por cento) de seu valor para a cobertura das respectivas despesas postais e acompanhados de 
cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal ou de vale postal remetido 
à Agência ECT do Senado - CGA 470775. 
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MACHADO DE ASSIS E A POLITICA 

Livro de crônicas de Machado de Assis sobre o Senado do Império. 

Apresentação do Senador NELSON CARNEIRO, Presidente do Congresso Nacional; dos escritores 
Austregésilo de Atha-yde, Afonso Arinos, Afrânio Coutinho, Carlos Castelo Branco, Luiz Viana Filho, 
José Same-y, Josué MonteUo, Marcós Vinídus Vilaça, Ra)lmundo Faoro. 

"Política, como eu e o meu leitor entendemos, não há. E devia agora exigir-se 
do melro o alcance do olhar da águia e o rasgado de um vôo? Além de ilógico seria 
crueldade. " 

(DRJ, 1-11-1861) 

"Cada Ministro gosta de deixar entre outros trabalhos um que especifique o seu 
nome no catálogo dos administradores." 

(DRJ,10-12-1861) 

"Deve-se supor que é esse o escolhido do 
Partido do Governo, que é.sempre o legítimo. " 

(DRJ,10-11-1861) 

"Em que tempo estamos? Que País é este?" 

(DRJ, 12-6-1864) 

"Se eu na galeria não posso dar 'um beno, 
onde é que hei de dar? Na rua, feito maluco?'" 

(A Semana, 27-11-1892) 
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